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Sobre 

Este material apresenta o conceito de governança pública e os 

fundamentos para planejar, governar e executar políticas 

culturais no âmbito municipal. Aborda o papel do poder 

público, da sociedade civil e dos agentes culturais na 

construção de sistemas de cultura, planos, conselhos, fundos e 

mecanismos de participação. Trabalha, ainda, o diagnóstico 

territorial, a definição de prioridades, a elaboração de projetos, 

a gestão de recursos, os indicadores e a prestação de contas. 

Ao final, o participante disporá de repertório para estruturar 

uma gestão cultural mais organizada, participativa e orientada 

por resultados no seu município. 

Trata-se de apostila complementar. Ela não acompanha a 

exposição em sala: destina-se ao aprofundamento conceitual 

antes ou depois da aula e à consulta posterior no exercício da 

função. Os temas que constituem objeto próprio das demais 

capacitações da trilha são aqui apresentados em nível 

conceitual, com indicação de onde recebem tratamento 

técnico, assinalada em quadros de leitura articulada ao longo 

do texto. 
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GOVERNANÇA PÚBLICA APLICADA À 

CULTURA MUNICIPAL 
 

Cultura e governança: por que este capítulo abre a apostila 

Muitos municípios brasileiros já instituíram as instâncias do seu sistema de cultura. Há 

secretaria ou órgão equivalente, há conselho, há fundo criado por lei, há plano aprovado e 

conferências realizadas. Ainda assim, é frequente que nenhuma decisão relevante sobre a 

cultura do território passe efetivamente por essas instâncias. O conselho se reúne e homologa o 

que já foi decidido; o plano permanece na gaveta enquanto o edital é redigido a partir da 

experiência do ano anterior; o fundo existe na legislação e não movimenta recurso. 

A distância entre ter a estrutura e governar por meio dela é o objeto deste capítulo. Ela não se 

resolve criando mais estruturas, e sim fazendo com que as existentes produzam decisão 

registrada e verificável. É essa a diferença entre conformidade formal e capacidade de governar. 

 

Governança cultural municipal não é um conjunto de valores declarados. É um conjunto de 

decisões rastreáveis: quem decide, com base em quê, e como isso é verificado. 

 

De onde vem a governança 

A palavra governança circula hoje em qualquer repartição pública, e essa familiaridade esconde 

uma origem precisa. Conhecê-la importa por uma razão prática: ela explica o que está sendo 

cobrado do município e por quê. 

 

O Relatório Cadbury e a crise de confiança 

O primeiro código de governança corporativa do mundo foi publicado no Reino Unido em 1992 

pelo Comitê sobre os Aspectos Financeiros da Governança Corporativa, presidido por Sir 

Adrian Cadbury. Ele não nasceu de reflexão acadêmica: nasceu de escândalos financeiros e 

falências inesperadas de grandes empresas no início dos anos 1990, que abalaram a confiança 

dos investidores no mercado britânico. 

O diagnóstico do comitê foi de que o problema não estava na ausência de regras contábeis, e 

sim na estrutura de decisão das empresas. Quem decidia, com que independência e sob qual 

verificação. Por isso o relatório concentrou-se no funcionamento dos conselhos de 

administração, na responsabilidade dos administradores, na independência dos conselheiros não 

executivos e na qualidade das auditorias. 

Do Cadbury vem também o princípio do cumprir ou explicar: a empresa listada adota as 

recomendações do código ou justifica publicamente por que não as adotou. Trata-se de 

autorregulação, apoiada na reputação e na reação do mercado. Este ponto merece ser guardado, 

porque é exatamente o que muda quando o conceito chega ao setor público. 
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A migração para o setor público 

O modelo do Cadbury foi replicado em dezenas de países e evoluiu no próprio Reino Unido até 

o atual Código de Governança Corporativa. Paralelamente, organismos internacionais passaram 

a formular princípios de governança, e a agenda deixou de ser exclusiva das companhias 

abertas. 

A peça que completa a ponte para o Estado é o International Framework: Good Governance in 

the Public Sector, publicado em 2014 pela Federação Internacional de Contadores e pelo 

Chartered Institute of Public Finance and Accountancy, com nova edição divulgada em março 

de 2026. O documento foi desenvolvido porque a governança em entidades públicas havia se 

tornado questão premente diante das crises financeira e de dívida soberana e de um fluxo 

constante de falhas de governança, entre elas nepotismo, ineficiência, corrupção e má gestão 

financeira. 

 

A incorporação ao direito administrativo brasileiro 

No Brasil, a agenda de governança pública não começa em 2017. O Tribunal de Contas da 

União publicou a primeira versão do Referencial Básico de Governança em 2013, com a 

finalidade de orientar e incentivar boas práticas na Administração Pública. A segunda versão, 

de 2014, embasou o levantamento nacional de governança pública, do qual participaram 

milhares de organizações em autoavaliação. A terceira edição foi aprovada pela Portaria-TCU 

nº 170, de 12 de novembro de 2020. 

O Decreto nº 9.203/2017, que dispõe sobre a política de governança da administração pública 

federal, é posterior a esse percurso e por ele influenciado. Antes dele, outras normas já 

apontavam na mesma direção, entre as quais o Código de Ética Profissional do Servidor Público 

Civil federal, a Lei das Contas Públicas e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Marco Ano Contribuição 

Relatório Cadbury 1992 

Primeiro código de 

governança corporativa; foco 

em estrutura de decisão e 

princípio do cumprir ou 

explicar. 

Referencial Básico de 

Governança do TCU 
2013, 2014 e 2020 

Traduz a agenda para a 

Administração Pública 

brasileira e organiza os 

mecanismos de liderança, 

estratégia e controle. 

International Framework da 

IFAC e da CIPFA 
2014 e 2026 

Consolida princípios de boa 

governança aplicáveis a 

entidades públicas de qualquer 
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porte, com perguntas de 

autoavaliação. 

Decreto nº 9.203/2017 2017 

Institui a política de 

governança da administração 

pública federal, com 

princípios, diretrizes e 

mecanismos. 

 

 

O que muda quando a governança entra no setor público 

 Setor privado Setor público 

Finalidade 
Proteger o investidor e gerar valor 

ao acionista. 

Gerar valor público e proteger o 

cidadão. 

A quem se presta 

contas 
Aos acionistas e ao mercado. 

À sociedade e aos órgãos de 

controle. 

Força da norma 
Autorregulação: cumprir ou 

explicar. 

Norma cogente e fiscalização do 

controle externo. 

Consequência do 

descumprimento 
Reação reputacional e de mercado. 

Apontamento, glosa e 

responsabilização pessoal do agente. 

 

A diferença é decisiva para o servidor municipal. A empresa listada pode explicar publicamente 

por que não seguiu a recomendação do código e submeter essa explicação ao julgamento do 

mercado. O agente público não dispõe dessa alternativa: opera sob norma vinculante e sob 

fiscalização de órgãos de controle que não avaliam intenção, mas processo. 

 

Os princípios que orientam a governança pública 

Conhecida a origem, resta o conteúdo. A governança pública não é disposição de boa vontade: 

organiza-se em princípios definidos, e o gestor municipal precisa conhecer duas fontes que, no 

Brasil, se completam. 

 

A referência internacional e sua utilidade para o município 

O International Framework foi desenvolvido conjuntamente pela IFAC e pelo CIPFA para 

aprimorar e incentivar a governança eficaz no setor público, estimulando organizações mais 

bem governadas, com melhor tomada de decisão e uso mais eficiente de recursos. A premissa 

declarada é direta: o maior engajamento das partes interessadas, a fiscalização rigorosa e a 

supervisão daqueles encarregados de determinar a direção estratégica, as operações e a 
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prestação de contas conduzem a intervenções mais eficazes e a melhores resultados para o 

público em geral. 

Dois atributos interessam diretamente à secretaria municipal de cultura. O primeiro é que o 

Framework não impõe estrutura: reconhece a variação de legislações e modelos de governança 

entre jurisdições e foi desenhado para ser adaptável, o que o torna utilizável por uma secretaria 

de pequeno porte. O segundo é que ele não substitui códigos nacionais ou setoriais, servindo de 

referência para quem os desenvolve, atualiza ou revisa. É nessa função que ele interessa a um 

município que pretenda editar norma própria de governança cultural. 

A característica metodológica que define o documento é igualmente relevante: cada princípio 

vem acompanhado de um conjunto de perguntas destinadas a provocar reflexão crítica entre as 

equipes de liderança. Não se trata de lista de conformidade a ser assinalada, e sim de ferramenta 

de diagnóstico e desenvolvimento. 

 Princípio 

A Demonstrar forte compromisso com valores éticos e respeitar o Estado de Direito. 

B 
Construir confiança por meio da abertura e do engajamento amplo das partes 

interessadas. 

C 
Definir os resultados da entidade em termos de benefícios econômicos, sociais e 

ambientais sustentáveis. 

D 
Determinar as intervenções necessárias para otimizar o alcance dos resultados 

pretendidos. 

E Desenvolver as capacidades da entidade e de sua liderança. 

F Gerir riscos, oportunidades e desempenho por meio de controles internos robustos. 

G 
Implementar boas práticas de transparência, prestação de contas e auditoria, para 

assegurar responsabilização efetiva. 

 

Os princípios A e B não são os primeiros de uma fila: eles permeiam a aplicação dos princípios 

C a G. Ética e abertura não constituem etapas do processo, e sim condição de validade de todas 

as demais. De forma sintética, os sete podem ser lidos como quatro compromissos essenciais: 

integridade e ética, correspondente ao princípio A; transparência e prestação de contas, 

correspondente aos princípios B e G; eficiência e eficácia, correspondente aos princípios C, D 

e E; e gestão de riscos e controles, correspondente ao princípio F. A síntese é didática e útil na 

conversa com a alta gestão municipal, mas o documento permanece estruturado nos sete 

princípios interligados. 

 

A norma brasileira: o Decreto nº 9.203/2017 

O Decreto nº 9.203/2017 define governança pública como o conjunto de mecanismos de 

liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, 
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com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. 

O mesmo dispositivo define valor público como os produtos e resultados gerados, preservados 

ou entregues pelas atividades de uma organização que representem respostas efetivas e úteis às 

necessidades ou às demandas de interesse público. 

São princípios da governança pública, na dicção do art. 3º: capacidade de resposta; integridade; 

confiabilidade; melhoria regulatória; prestação de contas e responsabilidade; e transparência. O 

art. 4º estabelece diretrizes, entre as quais direcionar ações para a busca de resultados para a 

sociedade, encontrando soluções tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de 

recursos e com as mudanças de prioridades; promover a simplificação administrativa e a 

modernização da gestão pública; monitorar o desempenho e avaliar a concepção, a 

implementação e os resultados das políticas e das ações prioritárias; e articular instituições e 

coordenar processos. Os mecanismos, na dicção do art. 5º, são três: liderança, estratégia e 

controle. 

O Decreto nº 9.203/2017 dispõe sobre a administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. Ele não incide automaticamente sobre o Município. Sua aplicação local 

ocorre por adesão, por norma municipal própria ou como referência técnica. 

Essa circunstância é favorável ao gestor municipal: o Município pode editar o seu próprio 

decreto de governança, adaptado à sua escala, e o Framework internacional existe 

precisamente para orientar quem o faz. 

 

 IFAC e CIPFA Decreto nº 9.203/2017 

Convergem 

Ética e integridade; transparência; 

prestação de contas; gestão de 

riscos e controle interno. 

Integridade; transparência; prestação 

de contas e responsabilidade; 

confiabilidade. 

Ênfase própria 

Engajamento das partes 

interessadas; sustentabilidade 

econômica, social e ambiental; 

capacidade da liderança. 

Capacidade de resposta; melhoria 

regulatória; conceito legal de valor 

público. 

Natureza 
Ferramenta diagnóstica, com 

perguntas de autoavaliação. 

Norma jurídica, com princípios, 

diretrizes e mecanismos. 

 

 

Os princípios traduzidos para a secretaria de cultura 

Princípio que não se converte em pergunta não altera decisão alguma. A tradução abaixo 

transforma cada um dos sete princípios em uma pergunta que pode ser feita diante de um 

processo concreto da secretaria, o que é exatamente a lógica de autoavaliação proposta pelo 

Framework. 
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 Pergunta a fazer diante do processo 

A 
O edital foi julgado sem interferência de interesse pessoal, e isso está registrado no 

processo? 

B 
O conselho e os agentes culturais foram ouvidos antes da decisão, ou apenas informados 

depois dela? 

C 
A ação cultural declara qual benefício pretende deixar no território, além da realização 

do evento em si? 

D Entre as alternativas possíveis de atuação, por que esta foi a escolhida? 

E A equipe disponível tem quem saiba executar e acompanhar o que o edital exige? 

F O que pode dar errado nesta execução está mapeado e acompanhado durante o percurso? 

G 
Quem não participou consegue entender, pelo que foi publicado, o que aconteceu e com 

qual resultado? 

 

Governar e gerir: a distinção funcional 

A confusão entre governança e gestão está na origem de boa parte dos vícios de processo 

observados na área cultural. As duas funções são complementares, mas não se confundem, e 

não devem ser exercidas pela mesma instância sobre o mesmo objeto. 

Função Verbos 
O que significa na cultura 

municipal 

Governança Direcionar, monitorar e avaliar 

Definir prioridades, acompanhar se 

estão sendo cumpridas e avaliar o 

resultado alcançado. 

Gestão Planejar, executar e controlar 

Organizar a ação, realizá-la e 

conferir a sua regularidade durante a 

execução. 

 

É a mesma tríade adotada pelo Decreto nº 9.203/2017 e pelo Referencial Básico de Governança 

do Tribunal de Contas da União: liderança, estratégia e controle, que se desdobram nos verbos 

avaliar, direcionar e monitorar. 

 

Exemplo: o conselho que assume a execução 

Considere um município de pequeno porte, com conselho atuante e bem-intencionado. A 

secretaria não dispõe de equipe suficiente para redigir o edital de fomento, e o conselho assume 
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a tarefa. Redige o edital, julga as propostas em plenária aberta e, meses depois, aprecia o recurso 

interposto por um proponente não selecionado. 

Três consequências decorrem desse arranjo, e nenhuma delas depende de má-fé. A primeira é a 

perda do controle: quem executou não pode avaliar a própria execução com independência, e o 

recurso é julgado por quem produziu a decisão recorrida. A segunda é o conflito de interesses: 

conselheiros são, com frequência, agentes culturais do território e potenciais proponentes, de 

modo que julgam concorrentes diretos. A terceira é a fragilidade do processo: decisões tomadas 

por instância sem competência para tanto ficam expostas a impugnação, e a suspensão do edital 

no curso da execução pode implicar perda do prazo de repasse. 

A correção não exige estrutura nova. Basta redistribuir papéis: o conselho aprova as diretrizes 

e os critérios gerais de aplicação dos recursos; a secretaria redige o edital; uma comissão 

designada por portaria julga as propostas, com declaração de impedimento assinada; e o 

conselho recebe o relatório de execução e acompanha o cumprimento das metas. A mesma 

quantidade de pessoas, em posições distintas, produz um processo que resiste. 

 

Valor público: a finalidade da governança 

Governança não é fim em si. Seu propósito é a geração de valor público, que o Decreto nº 

9.203/2017 define como os produtos e resultados que representem respostas efetivas e úteis às 

necessidades ou demandas de interesse público. 

Na cultura, isso tem consequência direta sobre a forma de justificar a ação. Contar quantos 

eventos foram realizados e quantas pessoas compareceram mede esforço, não valor. O valor 

público aparece quando se consegue responder a três perguntas: quem passou a ter acesso ao 

que antes não tinha; o que permanece no território depois que a ação termina; e o que mudou 

na decisão seguinte por causa do que se aprendeu nesta. 

Uma formulação útil para uso cotidiano: toda ação cultural municipal deveria conseguir 

completar a frase "esta ação existe para que determinado público passe a determinada situação, 

e saberemos que deu certo quando determinado sinal for observado". A ação que não completa 

essa frase ainda não está pronta para ser decidida. 

 

O triângulo da decisão 

Uma ferramenta consagrada na literatura de gestão pública ajuda a testar, antes de decidir, se 

uma iniciativa tem condições de prosperar. Ela examina três vértices simultaneamente, e a 

fragilidade em qualquer um compromete o conjunto. 

Vértice Pergunta de teste Sinal de fragilidade 

Valor público 
Que benefício concreto isso deixa 

no território, e para quem? 

A justificativa se sustenta apenas na 

tradição do evento ou na demanda 

de um grupo específico. 
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Ambiente 

autorizador 

Quem precisa concordar para que 

isso aconteça e se sustente ao longo 

do tempo? 

A ação depende exclusivamente da 

vontade do secretário atual, sem 

respaldo do conselho, da Câmara ou 

da comunidade. 

Capacidade 

operacional 

Há equipe, recurso, instrumento e 

prazo para executar e comprovar? 

O projeto é aprovado sem que se 

verifique quem o executará e quem 

o acompanhará. 

 

O teste é particularmente útil diante de pressões conjunturais. A demanda que gera valor público 

mas carece de ambiente autorizador exige trabalho prévio de pactuação; a que dispõe de 

autorização e valor mas não de capacidade operacional exige parceria ou redimensionamento; 

e a que reúne autorização e capacidade sem valor público identificável deveria ser revista antes 

de consumir orçamento. 

 

Riscos, controles e integridade em escala municipal 

Gestão de riscos, no vocabulário do Tribunal de Contas da União e do Decreto nº 9.203/2017, 

é um dos mecanismos de controle da governança. Traduzida para a realidade de uma secretaria 

com equipe reduzida, não significa matriz probabilística nem manual extenso: significa saber, 

antes de começar, o que costuma dar errado e quem vai acompanhar. 

Onde falha Como se manifesta Controle proporcional 

Escolha do 

instrumento 

Emprego do mesmo instrumento 

para finalidades juridicamente 

distintas. 

Enquadramento prévio registrado no 

processo, com justificativa da 

escolha. 

Habilitação 

Exigências desproporcionais ao 

valor e ao objeto, que excluem o 

público-alvo da política. 

Revisão das exigências à luz da 

proporcionalidade antes da 

publicação do edital. 

Julgamento 

Nota atribuída sem justificativa 

escrita; avaliador sem declaração 

de impedimento. 

Ficha de julgamento com motivação 

por critério e declaração assinada 

previamente. 

Execução 

Ausência de responsável designado 

para acompanhar; problema 

descoberto apenas ao final. 

Designação por ato, com nome, e 

ponto de verificação intermediário 

definido. 

Comprovação 

Evidência produzida somente ao 

final, quando já não é possível 

recompor os fatos. 

Coleta simultânea à execução, 

definida desde o início. 
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Controle interno e controle social não se substituem 

Ambos são mecanismos de controle, mas operam em lógicas distintas. O controle interno é 

exercido pela própria Administração, por unidade ou servidor que não participou da execução 

que fiscaliza, e verifica regularidade, legalidade e economicidade. O controle social é exercido 

pela sociedade, por meio do conselho, das conferências e da transparência ativa, e verifica se a 

política corresponde ao que foi pactuado. 

A confusão entre os dois produz efeito frequente: o município que tem conselho atuante 

presume dispensado o controle interno, e o município que tem controle interno estruturado trata 

o conselho como formalidade. Os dois precisam existir, e nenhum deles deve ser exercido por 

quem executou. 

A separação mínima de responsabilidades não exige estrutura nova. A equipe que executa aplica 

o procedimento e produz a evidência durante a execução. Um servidor da própria secretaria, 

que não executou, confere a conformidade antes do pagamento e do encerramento. O controle 

interno do município e os órgãos de controle externo verificam de forma independente. Em 

municípios pequenos, a camada intermediária costuma ser a que falta; quando é impossível 

constituí-la por limitação de pessoal, a alternativa é registrar expressamente essa circunstância 

no processo. 

 

Integridade como desenho, não como discurso 

Integridade, no vocabulário da governança pública, não se resume à honestidade individual dos 

servidores. Designa o conjunto de arranjos que reduz a oportunidade de desvio e a exposição 

de quem age de boa-fé. Na cultura municipal, quatro arranjos simples produzem a maior parte 

do efeito: publicidade real dos atos, com prazo suficiente para que interessados tomem 

conhecimento; segregação entre quem elabora, quem julga e quem paga; motivação escrita das 

decisões que distribuem recurso; e regra de impedimento aplicada antes, e não depois, do 

julgamento. 

Nenhum desses arranjos pressupõe desconfiança em relação aos agentes envolvidos. Eles 

existem para que a confiança não precise ser o único mecanismo de proteção da política pública 

e das pessoas que a conduzem. 

 

Conflito de interesses, impedimento e suspeição 

Na cultura municipal, o conflito de interesses não é exceção: é condição estrutural. O universo 

de agentes culturais de um município de pequeno porte é reduzido, e as mesmas pessoas que 

compõem o conselho, integram comissões e emitem pareceres são também as que produzem 

cultura no território e concorrem aos editais. Tratar o tema como acusação moral é improdutivo; 

tratá-lo como risco a ser administrado é o que funciona. 

Três medidas resolvem a maior parte das situações e protegem tanto o processo quanto as 

pessoas envolvidas. A primeira é a declaração formal de impedimento e suspeição, assinada por 

cada conselheiro, parecerista ou membro de comissão antes do início do julgamento, e não 

depois dele. A segunda é o registro em ata do afastamento, com indicação de quem se afastou, 

de qual matéria e por qual motivo. A terceira é a vedação expressa, no próprio edital, de que 
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proponente ou pessoa vinculada a entidade proponente participe da elaboração do regramento, 

da escolha dos pareceristas ou do julgamento do mesmo certame. 

A consequência da inobservância é concreta: a decisão fica exposta a impugnação, e o edital 

pode ser suspenso no meio da execução, com risco de perda de prazo de repasse. O custo de 

prevenir é uma folha assinada; o custo de remediar costuma ser o exercício inteiro. 

 

Responsabilização do agente e motivação da decisão 

O receio de responsabilização produz duas respostas igualmente disfuncionais. A primeira é a 

paralisia, que deixa de agir para não errar e resulta em devolução de recursos ao final do 

exercício. A segunda é a improvisação, que emprega o instrumento conhecido para finalidade 

que exigiria outro. O ordenamento jurídico oferece um caminho entre as duas. 

A Lei nº 13.655/2018 acrescentou à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro um 

conjunto de regras sobre segurança jurídica na criação e na aplicação do direito público, 

regulamentadas no âmbito federal pelo Decreto nº 9.830/2019. Quatro dispositivos interessam 

diretamente ao gestor cultural. 

Dispositivo O que estabelece Aplicação na cultura municipal 

Art. 20 

Veda decisão fundada em valores 

jurídicos abstratos sem 

consideração das consequências 

práticas e exige motivação que 

demonstre necessidade e adequação 

da medida, inclusive em face de 

alternativas. 

Não basta escrever que a decisão 

atende ao interesse público. É 

preciso registrar qual problema se 

pretendia resolver, quais alternativas 

foram consideradas e por que esta 

foi a escolhida. 

Art. 22 

Determina que sejam considerados 

os obstáculos e as dificuldades 

reais do gestor e as circunstâncias 

práticas que condicionaram a sua 

ação. 

Equipe reduzida, ausência de 

procuradoria dedicada e prazo 

exíguo de repasse são circunstâncias 

juridicamente relevantes, e não 

desculpas informais. 

Art. 24 

Veda declarar inválidas situações 

plenamente constituídas com base 

em mudança posterior de 

orientação geral. 

Edital construído sob a orientação 

vigente à época não deve ser julgado 

pela leitura consolidada anos depois. 

Art. 28 

Restringe a responsabilização 

pessoal do agente às hipóteses de 

dolo ou erro grosseiro. 

Culpa leve não gera 

responsabilização pessoal. O erro 

grosseiro é o decorrente de culpa 

grave, caracterizada por elevado 

grau de negligência, imprudência ou 

imperícia. 
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Eles não convalidam ilegalidade. Calibram o juízo sobre a conduta do agente, e não sobre 

a validade do ato: edital irregular permanece irregular, ainda que o gestor não seja 

responsabilizado pessoalmente. 

Eles não afastam o dever de prestar contas nem impedem a glosa de despesa, que seguem 

lógica própria. 

Eles não protegem quem não motivou. A proteção opera sobre o que está registrado no 

processo: decisão sem motivação não oferece o que ser considerado, nem orientação da 

época a invocar. 

 

Convém acrescentar uma ressalva de honestidade intelectual. O art. 22 tem sido invocado, por 

vezes, como justificativa genérica para qualquer falha, e os tribunais de contas têm reagido a 

esse uso. O dispositivo serve a quem decidiu mal em condições difíceis, e não a quem deixou 

de decidir. 

 

O que precisa constar da motivação 

Sete elementos devem constar do processo administrativo para que a proteção legal possa 

operar: qual era o problema que a decisão pretendia resolver; qual a base normativa invocada; 

quais alternativas foram consideradas; por que esta alternativa foi escolhida; quais limitações 

de fato existiam no momento da decisão; qual orientação estava vigente à época; e quem 

decidiu, com nome e competência indicada. 

Redigir esses sete elementos consome poucos parágrafos e costuma ser a diferença entre um 

processo que se defende sozinho e um que depende da memória de quem o conduziu. 

 

Por que essa agenda alcança a secretaria municipal de cultura 

Resta a pergunta legítima: por que uma agenda nascida em conselhos de administração 

britânicos deveria ocupar o tempo de uma secretaria com dois servidores? Quatro razões 

concretas justificam a sua presença nesta trilha. 

A primeira é que o recurso deixou de ser eventual. Com a instituição de transferências federais 

continuadas para a cultura, o município passou a receber com regularidade e a responder por 

execução e comprovação recorrentes, o que desloca o problema do acesso ao recurso para a 

capacidade de executá-lo com segurança. 

A segunda é que a adesão ao sistema de cultura tornou-se condição de acesso, e não apenas boa 

prática recomendada. A estrutura institucional deixou de ser virtude e passou a ser requisito de 

elegibilidade financeira. 

A terceira é que o controle externo passou a examinar a área cultural com o mesmo rigor 

aplicado às demais áreas da administração, sem a tolerância informal que por muito tempo 

acompanhou o setor. 
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A quarta é que a responsabilização é pessoal. Quem assina responde, e a qualidade do registro 

da decisão é o que separa o erro escusável do erro grosseiro. 

Governança, nesse contexto, não é sofisticação administrativa nem exigência descolada da 

realidade local. É o que permite a uma secretaria pequena decidir de forma defensável, com o 

que ela tem. Os capítulos seguintes desenvolvem os fundamentos da política cultural municipal, 

a estrutura do Sistema Municipal de Cultura e os instrumentos por meio dos quais essas decisões 

se realizam. 
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FUNDAMENTOS DA POLÍTICA CULTURAL 

MUNICIPAL 

 

Cultura como direito e política pública 

A gestão cultural municipal inicia-se pelo entendimento de que a cultura não é um mero 

passatempo, um evento esporádico ou um luxo reservado a momentos de superávit 

orçamentário. Trata-se de um direito fundamental de cidadania, garantido pela Constituição 

Federal, e de um bem público que o Estado tem o dever de assegurar, promover e proteger. 

Quando o município assume a cultura sob a perspectiva dos direitos, a atuação pública deixa de 

ser assistencialista ou pontual e passa a ser estruturada. O acesso às fontes da cultura nacional, 

o apoio à difusão das manifestações artísticas e a proteção do patrimônio local tornam-se 

obrigações institucionais permanentes da administração pública municipal. 

 

As três dimensões da cultura no desenvolvimento local 

Para planejar e executar políticas públicas efetivas, o gestor local precisa compreender a cultura 

em sua totalidade territorial. Ela se manifesta de forma integrada através de três dimensões 

complementares: 

Dimensão Foco de Atuação Impacto no Território 

Simbólica 

Expressão de identidades, 

memórias, valores, crenças e 

diversidade do povo. 

Fortalece o pertencimento, a 

autoestimula comunitária e a 

preservação do patrimônio 

material e imaterial. 

Cidadã e Social 

Garantia de acesso à produção 

e fruição cultural como direito 

humano básico. 

Promove a inclusão social, 

reduz desigualdades de acesso 

e estimula o pensamento 

crítico. 

Econômica 

Geração de trabalho, renda, 

turismo, empreendedorismo 

criativo e arrecadação. 

Movimenta a economia local, 

dinamiza o comércio e gera 

oportunidades de ocupação 

profissional. 

 

A cultura atua simultaneamente como expressão de identidade, instrumento de cidadania e 

vetor de desenvolvimento econômico local. 

 

A articulação entre essas três dimensões garante que as ações culturais não fiquem restritas 

apenas ao entretenimento, mas passem a integrar o núcleo de desenvolvimento do município, 

dialogando diretamente com áreas como educação, turismo e assistência social. 
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Cultura como bem público e dever do Estado 

Considerar a cultura como um bem público significa reconhecer que seus benefícios extrapolam 

o indivíduo que consome um produto cultural. Uma comunidade com vida cultural ativa 

apresenta maior coesão social, menores índices de vulnerabilidade e maior capacidade de 

inovação territorial. 

O poder público municipal ocupa uma posição estratégica nesse ecossistema. Cabe à gestão 

local: 

• Garantir a equidade territorial: Distribuir equipamentos, recursos e programas 

culturais entre o centro, as periferias e as zonas rurais do município. 

• Proteger a diversidade: Assegurar espaço e fomento para expressões culturais 

tradicionais, populares, urbanas e de minorias. 

• Fomentar a produção local: Criar condições permanentes para que artistas, mestres de 

cultura e produtores locais desenvolvam seu trabalho de forma sustentável. 

Sem a intervenção reguladora e fomentadora do município, o acesso à cultura fica submetido 

exclusivamente às regras do mercado, gerando vazios culturais nas regiões de menor renda e 

invisibilizando manifestações comunitárias tradicionais. 

 

A necessidade de políticas culturais contínuas 

Um dos maiores desafios da gestão cultural municipal é superar a descontinuidade 

administrativa, na qual projetos são interrompidos a cada mudança de governo. A construção 

de uma política cultural contínua é o único caminho para consolidar transformações sociais 

duradouras no município. 

Impactos da descontinuidade cultural 

A interrupção constante de programas gera desperdício de recursos públicos, sucateamento de 

equipamentos culturais, perda de memória institucional e desarticulação da classe artística 

local. 

Benefícios da continuidade institucional 

A consolidação de políticas públicas contínuas permite planejar ações de longo prazo, atrair 

investimentos, formar público leitor e espectador ao longo de gerações e estruturar arranjos 

produtivos locais sólidos. 

 

Justificando a política cultural no orçamento público 

Para defender a manutenção e o fortalecimento do orçamento da cultura perante órgãos de 

controle e outras secretarias municipais, o gestor deve articular justificativas fundamentadas na 

legislação e no impacto territorial: 
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1. Fundamentação jurídica: a cultura é direito constitucional inscrito nos arts. 215, 216 

e 216-A da Constituição Federal, cabendo ao município criar meios de acesso e proteção 

e organizar o seu sistema de cultura. 

2. Retorno sobre o investimento: Cada recurso aplicado na cultura retorna ao município 

na forma de dinamização do comércio local, atração de visitantes e geração de impostos 

indiretos. 

3. Redução de vulnerabilidades: Programas culturais contínuos para jovens reduzem a 

exposição à violência e fortalecem o vínculo comunitário e escolar. 

4. Coesão e identidade territorial: A preservação da história e das manifestações locais 

atrai investimentos e fortalece a imagem externa do município. 

Garantir uma política pública cultural contínua não é um privilégio concedido ao setor artístico, 

mas um dever republicano voltado para o desenvolvimento pleno de toda a população do 

município. 

 

Competências do município na área cultural 

A Constituição Federal de 1988 estabelece a cultura como um direito fundamental de cidadania. 

Para assegurar esse direito na ponta, o ordenamento jurídico brasileiro atribui aos municípios 

um papel estratégico na formulação, execução e financiamento das políticas culturais locais. 

Por estarem mais próximos da população, os gestores municipais têm a responsabilidade direta 

de identificar as demandas comunitárias, garantir a proteção da memória territorial e promover 

o acesso às práticas artísticas e do patrimônio. 

No entanto, a atuação municipal não ocorre de forma isolada. A gestão cultural pública opera 

em um regime de cooperação federativa com os estados e a União, além de exigir constante 

articulação com a sociedade civil. Compreender a fronteira entre as obrigações exclusivas do 

município e os campos de atuação compartilhada é indispensável para organizar o órgão gestor 

e gerir os recursos de maneira eficiente. 

 

Fundamentos constitucionais e as competências municipais 

A base jurídica para a atuação do município na cultura está ancorada nos arts. 23, 30, 215, 216 

e 216-A da Constituição Federal, este último incluído pela Emenda Constitucional nº 71/2012, 

que instituiu o Sistema Nacional de Cultura e é hoje regulamentado pela Lei nº 14.835/2024. O 

texto constitucional define a cultura como uma competência comum de todos os entes 

federativos, exigindo que o poder público municipal promova os meios de acesso à cultura, à 

educação, à ciência e à tecnologia. 

Enquanto a União estabelece diretrizes nacionais e os estados coordenam ações de alcance 

regional, cabe ao município a gestão direta do território. Isso envolve desde a manutenção da 

infraestrutura física cultural até o incentivo às manifestações tradicionais e contemporâneas 

locais. 

O art. 216-A merece atenção específica, por ser o dispositivo que estrutura a relação federativa 

na área da cultura. Ele institui o Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 

colaboração, de forma descentralizada e participativa, e estabelece princípios que devem 
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orientar os sistemas de cultura nas três esferas, entre eles a diversidade das expressões culturais, 

a universalização do acesso, o fomento à produção, a democratização dos processos decisórios, 

a transparência e o compartilhamento das informações, a descentralização articulada e pactuada 

e a ampliação progressiva dos recursos destinados à cultura. É deste artigo que decorre a 

estrutura do Sistema Municipal de Cultura, tratada adiante. 

Competência Executiva 

Principal 

Foco de Atuação no 

Município 
Exemplo Prático 

Fomento e difusão 

Incentivo à produção local, 

concessão de auxílios e difusão 

artística. 

Publicação de editais 

municipais de apoio a artistas 

locais. 

Gestão de equipamentos 

Criação, manutenção e 

operação de espaços públicos 

de cultura. 

Administração de bibliotecas 

municipais, teatros e centros 

culturais. 

Proteção do patrimônio 

Preservação do acervo 

histórico, artístico, 

arquitetônico e imaterial local. 

Tombamento de edifícios 

históricos e registro de festas 

tradicionais. 

Garantia de acesso 

Remoção de barreiras 

territoriais e econômicas para o 

público. 

Descentralização de oficinas e 

eventos para bairros 

periféricos. 

 

A competência cultural do município combina a execução direta de serviços públicos com a 

criação de mecanismos institucionais que protejam a memória e estimulem a criação artística 

local. 

 

Articulação federativa e cooperação institucional 

Embora o município possua autonomia para gerir suas políticas locais, a Constituição prevê que 

a proteção dos bens de valor histórico e cultural e o acesso à cultura são responsabilidades 

compartilhadas entre União, estados e municípios. Essa sobreposição não significa duplicidade 

de tarefas, mas a necessidade de alinhamento e pactuação técnica e financeira. 

A cooperação federativa ganha forma por meio de instrumentos institucionais e repasses de 

recursos que exigem contrapartidas da gestão municipal. O município atua na execução pontual 

e no atendimento direto ao cidadão, mas necessita aderir às redes nacionais e estaduais para 

garantir a sustentabilidade das suas ações. 

• Responsabilidade direta municipal: Regulamentar o uso dos equipamentos públicos 

locais, mapear agentes e grupos culturais do município, aplicar a legislação 

orçamentária própria na cultura e manter inventários atualizados do patrimônio local. 

• Responsabilidade compartilhada (União e Estado): Coordenar o alinhamento ao 

Sistema Nacional de Cultura, instituído pelo art. 216-A da Constituição Federal e 

regulamentado pela Lei nº 14.835/2024, cofinanciar grandes projetos de restauração do 
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patrimônio tombado nacionalmente e participar de editais de transferência voluntária ou 

fundo a fundo. 

Com a instituição de transferências federais continuadas para a cultura, a adesão ao 

Sistema Nacional de Cultura e a manutenção das instâncias municipais deixaram de ser 

apenas caminho para cofinanciamento e passaram a funcionar como condição de 

elegibilidade para o recebimento de recursos, com prazos definidos em norma. 

A consequência prática para o gestor é direta: a fragilização da estrutura institucional da 

cultura implica perda de receita para o município, e não apenas perda de uma 

oportunidade. Como a matéria tem sofrido alterações legislativas frequentes, recomenda-se 

verificar o estágio da legislação aplicável e os prazos vigentes antes de cada decisão. 

 

• Articulação com a sociedade civil: Criar espaços formais de consulta e deliberação, 

garantindo que a definição de investimentos reflita as reais prioridades dos fazedores de 

cultura e da comunidade. 

A clareza sobre essa divisão previne dois erros comuns na gestão municipal: a omissão em 

relação às tarefas executivas próprias sob a justificativa de falta de verba federal, e a tentativa 

de atuar de forma isolada sem buscar o cofinanciamento garantido pelas instâncias estaduais e 

federais. 

 

Distinção entre gestão direta e articulação institucional 

Para planejar a atuação da secretaria ou departamento de cultura, o gestor público deve 

categorizar cada demanda entre ações de execução direta e ações que exigem pactuação 

institucional. 

Atuação Exclusiva/Direta = Diagnóstico Local + Gestão de Espaços + 
Editais Locais 
Atuação Cooperativa = Programas Nacionais + Tombamentos 
Federais/Estaduais + Redes Regionais 

 

A execução direta diz respeito às atribuições operacionais diárias do município: manter a 

biblioteca aberta, organizar o calendário de eventos tradicionais da cidade, fiscalizar o uso dos 

espaços culturais públicos e publicar editais com recursos do orçamento municipal. Nessas 

atividades, a tomada de decisão é integralmente da gestão local. 

Já a cooperação institucional entra em cena em projetos de maior escala ou complexidade 

regulatória. Um processo de restauração de um bem tombado pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), por exemplo, exige que o município atue em parceria 

técnica com o governo federal. Da mesma forma, a execução de recursos repassados por leis 

federais de emergência ou fomento à cultura requer a adequação das rotinas municipais aos 

regramentos editados pela União. 

Para testar o entendimento sobre a divisão de competências, analise as situações a seguir: 
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1. Situação A: O município deseja reformar a praça central para abrigar feiras de 

artesanato local. 

Análise: Trata-se de uma competência executiva direta do município, relacionada à 

infraestrutura e à promoção da cultura local. 

2. Situação B: O município possui um centro histórico registrado como Patrimônio 

Cultural do Brasil e precisa de verba para restauração estrutural. 

Análise: Trata-se de uma competência compartilhada, que exige articulação técnica e financeira 

com o órgão federal de proteção ao patrimônio e o governo estadual. 

Ao dominar esses limites e possibilidades, a gestão municipal estabelece as bases 

organizacionais para criar seus próprios instrumentos de planejamento e conselhos formais, 

avançando na consolidação da política cultural no território. 

 

Agentes, instituições e redes culturais 

O desenvolvimento cultural de um município não acontece de maneira isolada por ação 

exclusiva da prefeitura, nem decorre unicamente de iniciativas independentes da sociedade 

civil. A política cultural municipal opera em um ecossistema complexo, composto por múltiplos 

atores que interagem, disputam recursos, compartilham infraestruturas e constroem a identidade 

do território. 

Para a gestão pública, compreender quem são esses sujeitos e como eles se articulam é o 

primeiro passo para sair de uma atuação centralizadora e passiva, avançando para um modelo 

de governança em rede. Mapear o campo cultural local permite identificar capacidades 

instaladas, demandas reprimidas e oportunidades de cooperação interinstitucional. 

 

Mapeamento dos atores do campo cultural local 

O campo cultural de um município é formado por agentes com diferentes naturezas jurídicas, 

objetivos, modos de organização e níveis de formalização. Reconhecer essa diversidade é 

essencial para formular políticas públicas inclusivas e eficientes. 

Os principais atores que integram a rede cultural municipal podem ser agrupados conforme suas 

atribuições e características de atuação: 

Categoria de Ator Componentes Principais 
Papel Principal no 

Ecossistema Local 

Gestores Públicos 

Secretarias, fundações, 

departamentos e conselhos 

municipais. 

Formular diretrizes, garantir 

direitos, gerir recursos públicos 

e articular políticas. 

Criadores e Fazedores 

Artistas independentes, 

artesãos, mestres da cultura 

popular e coletivos informais. 

Produção artística, salvaguarda 

de saberes, inovação estética e 

mobilização comunitária. 
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Produtores e Mediadores 

Produtores independentes, 

pareceristas, curadores, 

cooperativas e associações. 

Viabilização técnica, 

operacionalização de projetos e 

ponte entre criação e público. 

Espaços e Equipamentos 

Teatros, bibliotecas, museus, 

centros culturais, pontos de 

cultura e praças públicas. 

Acolhimento da produção, 

difusão cultural, preservação da 

memória e convivência. 

Instituições de Ensino 

Escolas públicas e privadas, 

universidades, institutos 

federais e centros de formação. 

Formação inicial e contínua, 

pesquisa, extensão e mediação 

cultural para jovens. 

Comunidades Tradicionais 

Povos indígenas, quilombolas, 

terreiros, ribeirinhos e grupos 

folclóricos. 

Detenção do patrimônio 

imaterial, memória histórica e 

resistência cultural. 

Iniciativa Privada 

Empresas locais, comércios, 

indústrias, veículos de 

imprensa e patrocinadores. 

Financiamento complementar, 

apoio logístico, estímulo à 

economia criativa e divulgação. 

 

 

Análise de interesses e capacidades 

Cada grupo de atores opera a partir de lógicas próprias. O sucesso da gestão pública depende 

da habilidade em analisar o que cada segmento busca (interesses) e o que ele pode oferecer ao 

desenvolvimento do município (capacidades). 

A sociedade civil artística frequentemente busca fomento financeiro contínuo, transparência em 

editais, desburocratização de processos e acesso aos equipamentos públicos. Sua capacidade 

reside na alta força criativa, na ligação direta com os territórios e no conhecimento prático das 

linguagens artísticas. 

Já a iniciativa privada costuma buscar contrapartidas de imagem, responsabilidade social 

corporativa, dinamização do comércio local e atratividade turística. Sua capacidade envolve 

recursos financeiros diretos, competências de gestão privada, infraestrutura logística e canais 

amplos de comunicação. 

As instituições de ensino e pesquisas buscam espaços de prática para seus estudantes e difusão 

do conhecimento acadêmico. Elas entregam capacidade analítica, produção de dados, 

infraestrutura física para eventos e metodologias de formação pedagógica. 

 

O papel do gestor público municipal não é impor uma agenda única, mas mediar as 

divergências legítimas entre os atores e alinhar suas capacidades aos objetivos do Plano 

Municipal de Cultura. 
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Construção e fortalecimento de redes culturais 

Uma rede cultural municipal não se estrutura apenas agrupando nomes em um cadastro estático. 

Trata-se de um arranjo dinâmico baseado em relações de confiança, fluxos contínuos de 

informação e cooperação entre agentes públicos e privados. 

Para transformar atores isolados em uma rede articulada, o município deve adotar 

procedimentos estruturados de integração: 

• Mapeamento dinâmico e contínuo: Manter cadastros abertos e atualizados de artistas, 

espaços e coletivos, preferencialmente integrados a sistemas estaduais e federais de 

informação cultural. 

• Criação de espaços formais e informais de escuta: Promover fóruns setoriais, 

reuniões territoriais e oficinas de trabalho que antecedam a tomada de decisões 

orçamentárias ou normativas. 

• Estímulo à cooperação intersetorial: Fomentar parcerias onde o município entra com 

a infraestrutura, a iniciativa privada com o patrocínio e os coletivos locais com a 

programação artística e mediação. 

• Descentralização das ações: Garantir que a rede alcance bairros periféricos, distritos 

rurais e territórios de povos e comunidades tradicionais, evitando a concentração de 

recursos no centro urbano. 

 

Exercício prático de mapeamento de rede 

Para consolidar a identificação dos atores do seu município, aplique a matriz de articulação a 

seguir em uma ação cultural prioritária do seu território. 

 

Identificar o Ator Local -> Mapear o Interesse Principal -> Mapear a 
Capacidade Operacional -> Definir a Forma de Parceria 

 

1. Seleção da Ação: Escolha um evento, reforma de espaço ou programa de formação 

necessário no município. 

2. Preenchimento da Matriz: Liste ao menos um representante de cada uma das 7 

categorias de atores apresentadas na tabela deste artigo. 

3. Desenho da Parceria: Especifique o que a gestão municipal deve oferecer (ex.: isenção 

fiscal, uso do espaço, apoio logístico) e o que o ator parceiro entregará em contrapartida 

direta para a população. 

Ao dominar a cartografia dos agentes e a dinâmica das redes locais, a gestão pública municipal 

estabelece as bases necessárias para abordar temas de democratização, acessibilidade e direitos 

culturais nos passos seguintes. 
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Diversidade, acesso e direitos culturais 

A garantia dos direitos culturais e o respeito à diversidade demandam uma atuação pública 

estruturada e intencional. Garantir a participação cultural não significa apenas abrir as portas 

de um equipamento público ou lançar um edital, mas sim identificar e remover ativamente as 

barreiras que impedem a população de criar, fruir e gerir suas próprias manifestações. 

Para que a política pública municipal cumpra seu papel constitucional, o gestor cultural deve 

articular o poder público às redes locais e analisar criticamente cada projeto sob a ótica da 

inclusão e da equidade. 

 

As quatro barreiras ao acesso cultural 

A efetivação dos direitos culturais é frequentemente interrompida por obstáculos que 

distanciam a população dos bens, espaços e recursos públicos. O planejamento municipal 

precisa reconhecer e enfrentar quatro dimensões centrais de exclusão: 

• Barreiras territoriais: Concentração de equipamentos, eventos e investimentos nas 

áreas centrais ou de maior renda do município, deixando periferias, distritos e zonas 

rurais desatendidas. 

• Barreiras econômicas: Custos diretos (como ingressos) ou indiretos (como o valor do 

transporte público até o local do evento) que inviabilizam a participação de famílias de 

baixa renda. 

• Barreiras físicas e arquitetônicas: Espaços culturais sem acessibilidade motora, 

rampas, elevadores, banheiros adaptados ou sinalização adequada para pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. 

• Barreiras comunicacionais: Falta de recursos como tradução em Libras, 

audiodescrição, legendagem, textos em braille ou mesmo o uso de uma linguagem 

burocrática e inacessível na divulgação de editais e eventos. 

 

Os direitos culturais só se concretizam quando o município elimina as barreiras físicas, 

financeiras, geográficas e de comunicação que segregam os cidadãos. 

 

Valorização das expressões culturais locais e redes municipais 

A diversidade cultural de um município reside nas suas sabedorias populares, nas festas 

tradicionais, no artesanato, na literatura periférica, nas manifestações de matriz africana, nas 

culturas indígenas e nas novas linguagens urbanas. O papel da gestão pública não é padronizar 

ou impor uma "alta cultura", mas atuar como agente facilitador e indutor. 

A atuação governamental ganha força ao se conectar diretamente às redes culturais já existentes. 

Coletivos independentes, pontos de cultura, mestres de saberes tradicionais e associações 

comunitárias possuem o diagnóstico real do território. Cabe ao município descentralizar a 
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distribuição de recursos públicos por meio de territorialização de editais, desburocratização de 

chamadas públicas e apoio logístico contínuo para quem produz cultura nas pontas. 

 

Matriz de análise inclusiva para ações culturais 

Para garantir que uma ação cultural — seja um festival, um edital de fomento ou a reforma de 

um espaço público — esteja alinhada aos direitos culturais, o gestor pode utilizar a seguinte 

matriz de avaliação: 

Dimensão da Análise Pergunta-Chave de Avaliação Indicador de Inclusão 

Alcance Territorial 

A ação ocorre descentralizada 

ou contempla moradores de 

periferias e distritos? 

Realização de atividades fora 

do eixo central do município. 

Acessibilidade Universal 

O espaço e o conteúdo contam 

com recursos de acessibilidade 

física e comunicacional? 

Presença de Libras, 

audiodescrição, rampas e rotas 

acessíveis. 

Acesso Econômico 

A programação é gratuita ou 

possui valores compatíveis 

com a renda local? 

Isenção de cobrança ou 

políticas de gratuidade 

garantidas. 

Representatividade e 

Diversidade 

A curadoria e as equipes 

contratadas refletem a 

diversidade étnica, de gênero e 

local? 

Cotas ou pontuações 

diferenciadas para grupos 

historicamente marginalizados. 

 

 

Prática: Avaliação de Inclusão em Ação Cultural 

Aplique o roteiro abaixo para analisar um projeto ou evento cultural planejado pelo município 

antes da sua execução: 

1. Identifique o local de realização e verifique se há transporte público direto ao final do 

evento. 

2. Cheque a presença de ao menos dois recursos de acessibilidade comunicacional (ex.: 

intérprete de Libras e material impresso com fonte ampliada). 

3. Avalie se o edital ou regulamento prevê critérios diferenciados de pontuação para 

proponentes de territórios periféricos ou de povos tradicionais. 

4. Ajuste a linguagem da comunicação oficial para garantir que as informações sobre 

datas, locais e inscrições sejam diretas e compreensíveis a todos. 
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DIAGNÓSTICO E PLANEJAMENTO CULTURAL 
 

Diagnóstico do território cultural 

O diagnóstico do território cultural é o ponto de partida para transformar percepções genéricas 

sobre a vida cultural de um município em dados concretos e operacionais. Em vez de planejar 

políticas públicas com base em intuições ou pressões pontuais, o gestor utiliza o diagnóstico 

para reconhecer o que já existe, onde estão as lacunas e quais são as disparidades entre o centro, 

as periferias e a zona rural. Essa leitura qualificada garante que os recursos públicos atendam 

às reais necessidades da população. 

Um levantamento bem estruturado não se limita a contar eventos ou listar artistas conhecidos. 

Ele investiga como a cultura se organiza, como os espaços são ocupados e como as 

oportunidades de criação e fruição estão distribuídas no espaço urbano e rural. 

 

Componentes essenciais do mapeamento cultural 

Para construir uma visão completa do município, a coleta de dados deve cobrir seis dimensões 

fundamentais da vida cultural local: 

• Manifestações culturais: festas tradicionais, celebrações populares, feiras, rituais, 

saberes artesanais e expressões artísticas locais. 

• Equipamentos e espaços: teatros, bibliotecas, museus, centros culturais, praças, salões 

comunitários, terreiros e pontos de cultura. 

• Grupos e agentes: coletivos, companhias, artesãos, mestres da cultura popular, 

produtores, associações e empresas criativas. 

• Públicos e acessibilidade: perfil dos frequentadores, hábitos culturais da população, 

barreiras econômicas, físicas e geográficas. 

• Recursos e financiamento: orçamento público municipal, incentivos privados, doações 

comunitárias e receitas geradas por eventos. 

• Demandas e lacunas: solicitações de infraestrutura, formação técnico-artística, editais 

de fomento e espaços de ensaio. 

 

Métodos para levantamento de dados no município 

A coleta de informações exige a combinação de dados quantitativos e qualitativos para evitar 

distorções no planejamento. O uso de uma abordagem mista permite identificar tanto a 

quantidade de estruturas disponíveis quanto a percepção de utilidade por parte dos moradores. 

Método Fonte de Dados Aplicação Prática 

Pesquisa documental 

Registros orçamentários, 

cadastros de eventos e dados 

do IBGE. 

Mapear o orçamento histórico e 

o perfil demográfico de cada 

bairro. 
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Formulários abertos 

Questionários digitais ou 

impressos aplicados a agentes 

culturais. 

Cadastrar grupos, linguagens 

artísticas e necessidades de 

formação. 

Escuta territorial 

Rodas de conversa e oficinas 

presenciais nos bairros e 

distritos. 

Captar demandas comunitárias 

e identificar patrimônios 

imateriais. 

Observação direta 

Visitas técnicas aos 

equipamentos e praças 

públicas. 

Verificar as condições de 

conservação, segurança e 

acessibilidade física. 

 

 

O diagnóstico territorial identifica onde a ação pública é urgente para corrigir desigualdades 

históricas de acesso à cultura. 

 

Identificação de desigualdades territoriais 

As oportunidades culturais raramente estão distribuídas de forma homogênea pelo município. 

O diagnóstico deve expor com clareza a concentração de equipamentos e investimentos nas 

regiões centrais em contraste com a escassez nas áreas periféricas e rurais. 

Para evidenciar essas disparidades, correlacione o endereço dos equipamentos públicos com os 

índices sociais de cada região, como renda média, escolaridade e infraestrutura de transporte 

público. Quando o mapeamento revela que determinado distrito populoso não conta com 

nenhuma área de convivência cultural ou projeto contínuo, a gestão obtém a justificativa técnica 

necessária para direcionar novos editais, projetos itinerantes ou reformas prioritárias para essa 

localidade. 

 

Estruturação da matriz inicial de diagnóstico 

Com as informações coletadas, organize os achados em uma estrutura analítica simples antes 

de definir os objetivos do plano de cultura. A síntese dos dados facilita a apresentação dos 

resultados ao Conselho Municipal de Cultura e à comunidade. 

1. Agrupamento por território: organize as informações dividindo o município por 

bairros, regiões ou distritos rurais. 

2. Consolidação dos ativos: liste todos os equipamentos, grupos e manifestações 

mapeados em cada região. 

3. Cruzamento de ofertas e demandas: verifique se as atividades oferecidas 

correspondem ao perfil e às solicitações dos moradores locais. 

4. Sinalização de gargalos: registre a falta de insumos, a precariedade de instalações ou 

a ausência de incentivo financeiro. 

5. Relatório de prioridades territoriais: elabore um documento curto consolidando os 

bairros e setores que necessitam de intervenção imediata. 
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Mapeamento de ativos e cadeias produtivas 

O mapeamento de ativos culturais e cadeias produtivas representa o aprofundamento técnico 

do diagnóstico territorial. Enquanto o levantamento inicial aponta onde estão os equipamentos 

e os grandes grupos do município, o mapeamento detalhado identifica a infraestrutura real, os 

saberes tradicionais, os profissionais envolvidos e a dinâmica de circulação econômica e 

simbólica da cultura local. 

Para a gestão pública municipal, este instrumento deixa de ser um mero cadastro burocrático e 

passa a funcionar como base para o planejamento estratégico, a formulação de editais, a 

preservação do patrimônio e a geração de emprego e renda. 

 

Tipologia dos ativos culturais locais 

Um ativo cultural é qualquer bem, saber, espaço, indivíduo ou organização que possua valor 

simbólico, histórico, artístico ou econômico para a comunidade. Para organizar a coleta de 

dados no município, os ativos são divididos em categorias complementares. 

Categoria do Ativo Descrição Exemplos Práticos 

Patrimônio Material 

Bens físicos móveis ou imóveis 

de interesse histórico, 

arquitetônico ou artístico. 

Casarões históricos, igrejas, 

acervos museológicos, 

monumentos e sítios 

arqueológicos. 

Patrimônio Imaterial 

Práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e 

técnicas transmitidos entre 

gerações. 

Festas tradicionais, celebrações 

religiosas, receitas culinárias 

típicas, folguedos e modos de 

fazer artesanal. 

Profissionais e Agentes 

Pessoas físicas que atuam 

diretamente na cadeia de 

criação, produção, gestão e 

transmissão cultural. 

Artistas, artesãos, mestres da 

cultura popular, técnicos de 

som e luz, produtores e 

pareceristas. 

Espaços de Criação e 

Circulação 

Locais formais ou informais 

onde a cultura é produzida, 

ensaiada, apresentada ou 

comercializada. 

Teatros, ateliês, centros 

comunitários, praças públicas, 

feiras livres e estúdios de 

ensaio. 

Locais de Memória 

Espaços destinados à guarda, 

preservação, pesquisa e difusão 

da história local. 

Arquivos públicos, bibliotecas 

comunitárias, museus 

históricos e centros de 

documentação. 
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A identificação precisa desses elementos impede que a prefeitura invista apenas em 

infraestruturas físicas visíveis, negligenciando os mestres de saberes tradicionais ou os espaços 

informais de ensaio que sustentam a identidade do município. 

 

O mapeamento cultural deve registrar tanto os equipamentos públicos oficiais quanto os 

espaços comunitários informais onde a vida cultural efetivamente acontece. 

 

Estrutura das cadeias produtivas da cultura 

A cadeia produtiva cultural compreende o conjunto de etapas articuladas por onde um bem ou 

serviço passa, desde a sua concepção inicial até a chegada ao público final. Mapear essa cadeia 

permite ao gestor entender onde estão os gargalos econômicos e como o orçamento público 

pode gerar maior impacto. 

A análise da cadeia produtiva desdobra-se em quatro fases principais: 

• Criação e Desenvolvimento: Momento de concepção da ideia, pesquisa, composição 

ou escrita. Envolve autores, dramaturgos, designers e mestres artesãos. 

• Produção e Fabricação: Etapa de transformação da ideia em produto ou espetáculo. 

Requer insumos materiais, estúdios, oficinas, técnicos de cenografia, figurinistas e 

gravadores. 

• Circulação e Distribuição: Logística de difusão do produto cultural. Inclui produtoras, 

distribuidoras, feiras, galerias, teatros, plataformas digitais e meios de transporte. 

• Consumo e Fruição: Acesso direto do público ao bem cultural. Envolve a bilheteria, o 

público espectador, leitores, estudantes e turistas. 

Ao desenhar o fluxo de uma manifestação típica do município (como a produção cerâmica ou 

uma festa padroeira), a gestão identifica quais profissionais dependem daquela atividade. Um 

festival de música, por exemplo, movimenta não apenas os músicos no palco, mas fornecedores 

de estruturas, técnicos de sonorização, designers gráficos, setor hoteleiro e gastronomia local. 

 

Articulação entre ativos e potencialidades do território 

O objetivo final do mapeamento é cruzar os dados levantados com as necessidades sociais e 

econômicas do município. Esse cruzamento revela vocações territoriais que podem ser 

transformadas em políticas públicas sustentáveis. 

Por exemplo, um município que identifica alta concentração de artesãos (ativo imaterial e 

profissional), mas nota a ausência de locais de venda (gargalo na circulação), pode direcionar 

investimentos para a criação de feiras criativas ou centros de comercialização direta. Da mesma 

forma, a identificação de um imóvel histórico subutilizado (ativo material) pode resultar em um 

projeto de restauro focado em transformá-lo em centro cultural multifuncional. 

Ativo Cultural Mapeado + Diagnóstico de Gargalo = Ação Estratégica de Gestão 

Exemplo: Mestre Marceneiro (Ativo) + Falta de Formação (Gargalo) = Escola de 
Ofício Local (Ação) 
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Essa abordagem integrada evita a realização de eventos isolados sem continuidade e assegura 

que os recursos públicos promovam a preservação da memória, a formalização dos 

trabalhadores da cultura e a autonomia financeira dos arranjos produtivos locais. 

 

Definição de prioridades e objetivos estratégicos 

O diagnóstico cultural gera uma grande quantidade de dados, demandas e mapeamentos sobre 

o território. No entanto, uma gestão pública eficiente não consegue responder a todas as 

solicitações simultaneamente. A passagem do diagnóstico para a ação exige filtrar e organizar 

as informações, transformando constatações em problemas prioritários que orientem a atuação 

do município. 

Um diagnóstico pode apontar a escassez de equipamentos culturais na periferia, a falta de 

financiamento para festas tradicionais ou a baixa frequência de públicos em museus locais. A 

priorização consiste em identificar quais dessas situações causam maior impacto negativo na 

garantia dos direitos culturais e quais possuem condições reais de resolução no horizonte da 

gestão. 

 

Critérios para seleção de prioridades estratégicas 

Para evitar decisões baseadas em intuição ou pressões conjunturais, a escolha das prioridades 

deve utilizar critérios objetivos de análise. A aplicação consistente desses parâmetros garante 

transparência e fundamentação técnica às escolhas do órgão gestor de cultura. 

Critério Foco da Avaliação 

Relevância 

Mede a gravidade do problema e a 

quantidade de cidadãos ou grupos culturais 

afetados. 

Urgência 

Avalia o risco de perda irreparável, como o 

desaparecimento de uma tradição imaterial 

ou o desabamento de um patrimônio. 

Viabilidade 

Analisa a capacidade técnica, financeira, 

jurídica e operacional para executar a 

solução. 

Impacto Territorial 

Verifica o potencial de descentralização e 

redução das desigualdades entre bairros ou 

zonas rurais. 

Alinhamento Político 

Checa a convergência com as diretrizes 

gerais e compromissos do plano de governo 

municipal. 
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A priorização estratégica alinha as necessidades reais do território aos recursos disponíveis. 

 

Distinção entre atividade e resultado 

Um erro frequente no planejamento público é confundir a realização de ações operacionais com 

o alcance de transformações reais na sociedade. A gestão cultural estratégica exige diferenciar 

claramente o esforço empregado (atividade) da mudança gerada na realidade local (resultado). 

• Atividade: Descreve os meios, processos e eventos executados pela equipe de gestão, 

como oficinas, reformas, editais ou festivais. 

• Produto: Representa a entrega direta e quantificável da atividade, como o número de 

pessoas capacitadas ou editais publicados. 

• Resultado: Mede a transformação sustentável gerada no território, como a ampliação 

do acesso, o fortalecimento da renda dos fazedores de cultura ou a preservação efetiva 

de um bem. 

Quando uma Secretaria de Cultura realiza uma oficina de elaboração de projetos, a oficina é a 

atividade. O resultado esperado não é a realização das aulas em si, mas o aumento da taxa de 

aprovação de projetos submetidos por agentes culturais periféricos em editais públicos. 

 

Formulação de objetivos estratégicos e resultados esperados 

Com as prioridades estabelecidas e a lógica de resultado compreendida, o passo seguinte é 

estruturar os objetivos estratégicos. Cada objetivo deve responder diretamente a um problema 

prioritário identificado no diagnóstico, definindo a direção da política pública para os anos 

seguintes. 

Uma formulação adequada de objetivo estratégico deve conter um verbo de ação claro, o 

público ou território beneficiado e o impacto pretendido. Evite declarações genéricas que não 

permitam verificação posterior. 

• Problema: Alta concentração de equipamentos culturais na região central. 

• Objetivo Estratégico: Descentralizar o acesso à cultura no município. 

• Resultado Esperado: Aumento de 40% na oferta de programação cultural nos bairros 

periféricos até o final da gestão. 

A clareza na formulação das prioridades e objetivos cria a base necessária para a consolidação 

do Plano Municipal de Cultura, etapa que reunirá essas metas em uma estrutura orçamentária e 

operacional de longo prazo. 

 

Elaboração do Plano Municipal de Cultura 

O Plano Municipal de Cultura (PMC) é o instrumento central de planejamento que consolida o 

diagnóstico territorial, as prioridades e os objetivos estratégicos da gestão em uma agenda 

pública com validade decenal. Ele orienta a ação do poder público, assegura a continuidade das 
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políticas culturais independentemente de mudanças de governo e confere previsibilidade aos 

agentes culturais e à sociedade civil. 

Mais do que um documento técnico, o PMC funciona como um pacto social entre o município 

e seus cidadãos para garantir direitos culturais, proteger o patrimônio e impulsionar o 

desenvolvimento local. 

 

Estrutura Operacional do Plano Municipal de Cultura 

Para que o plano não se torne apenas uma carta de intenções, sua redação deve seguir uma 

arquitetura padronizada. Cada seção desempenha um papel específico na transformação de 

dados brutos e demandas sociais em metas executáveis. 

Componente Função Principal Elemento Integrado 

Visão de Longo Prazo 

Projetar a imagem de futuro 

desejada para a cultura do 

município em 10 anos. 

Alinhamento com diretrizes 

estaduais e nacionais. 

Eixos Estratégicos 

Organizar as áreas de atuação 

(ex.: Patrimônio, Fomento, 

Acesso). 

Prioridades identificadas no 

diagnóstico cultural. 

Metas e Indicadores 

Quantificar os resultados 

esperados com parâmetros 

mensuráveis. 

Prazos (curto, médio e longo) e 

linhas de base. 

Matriz de Operacionalização 

Definir os responsáveis pela 

execução e estimar os custos 

necessários. 

Fontes de financiamento e 

órgãos parceiros. 

 

Recomenda-se que o Plano Municipal de Cultura tenha vigência decenal, em alinhamento ao 

ciclo do Plano Nacional de Cultura instituído pela Lei nº 12.343/2010, e que seja 

institucionalizado por lei municipal aprovada pela Câmara de Vereadores, o que lhe confere 

estabilidade frente às mudanças de gestão. 

 

Definição de Visão de Longo Prazo e Eixos Estratégicos 

A visão de longo prazo descreve o patamar de desenvolvimento que o município busca alcançar 

ao longo de uma década. Ela deve ser ambiciosa, porém diretamente ancorada na identidade e 

nos ativos culturais mapeados no território. 

Abaixo da visão de longo prazo, estruturam-se os eixos estratégicos. Em geral, um PMC 

organiza-se em 3 a 5 eixos temáticos que agrupam as prioridades municipais. Os eixos mais 

comuns contemplam: 
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• Gestão e Institucionalização: Fortalecimento do órgão gestor, do conselho municipal 

e dos mecanismos de transparência. 

• Acesso e Cidadania Cultural: Redução de barreiras territoriais e ampliação da oferta 

de atividades culturais nas periferias e zonas rurais. 

• Fomento e Economia da Cultura: Incentivo à produção local, apoio aos agentes 

culturais e valorização das cadeias produtivas. 

• Patrimônio e Memória: Preservação de bens materiais, imateriais e acervos históricos 

do município. 

 

Matriz de Execução: Da Prioridade à Meta 

A consolidação do plano exige a conversão dos objetivos estratégicos em metas concretas, 

acompanhadas da indicação explícita de responsáveis, prazos de entrega e fontes orçamentárias. 

A matriz operacional previne que prioridades fiquem sem execução por falta de atribuição clara. 

Para cada meta, o gestor deve associar uma fórmula simples de custo e responsabilidade. 

• Meta: Reformar 100% das bibliotecas comunitárias mapeadas no diagnóstico. 

• Prazo: 24 meses (Médio Prazo) 

• Órgão Responsável: Secretaria Municipal de Cultura em parceria com a Secretaria de 

Obras. 

• Fonte de Recurso: Fundo Municipal de Cultura + Emenda Parlamentar. 

• Valor Estimado: R$ 350.000,00 

 

Ao definir os prazos dentro do horizonte decenal, adota-se habitualmente o seguinte fatiamento 

temporal: 

• Curto Prazo: Ações a serem executadas em até 2 anos (foco em adequação normativa 

e emergências). 

• Médio Prazo: Ações a serem consolidadas entre 3 e 5 anos (estruturação de programas 

e reformas). 

• Longo Prazo: Ações a serem atingidas entre 6 e 10 anos (impactos estruturais e 

expansão de infraestrutura). 

 

Acompanhamento, Monitoramento e Controle Social 

A eficácia do PMC depende da criação de rotinas periódicas de monitoramento. O plano não 

deve ser um documento estático; exige mecanismos contínuos de verificação para corrigir 

rumos quando necessário. 

O acompanhamento técnico cabe ao órgão gestor da cultura, enquanto o controle social é 

exercido pelo Conselho Municipal de Cultura e por meio das Conferências Municipais de 

Cultura. 

• Relatórios Anuais de Gestão: O órgão gestor elabora e publica o balanço de 

cumprimento das metas estipuladas para o ano de exercício. 
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• Avaliações Quadrienais: A cada quatro anos, preferencialmente alinhado à revisão do 

Plano Plurianual (PPA), realiza-se uma avaliação ampla do PMC para reajustar metas e 

redistribuir recursos. 

• Plenárias do Conselho: O Conselho Municipal de Cultura analisa trimestralmente ou 

semestralmente o andamento da matriz de execução, demandando justificativas para 

metas em atraso. 

 



 

39 

 

SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA E 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 

Estrutura do Sistema Municipal de Cultura 

O Sistema Municipal de Cultura é o arranjo institucional por meio do qual o município organiza 

a sua política cultural e integra o Sistema Nacional de Cultura, instituído pelo art. 216-A da 

Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº 71/2012 e regulamentado pela 

Lei nº 14.835/2024. Em vez de ações isoladas ou dependentes de gestões temporárias, o sistema 

articula órgãos públicos, instâncias de participação social, instrumentos de planejamento e 

mecanismos de financiamento. Sua finalidade é garantir a continuidade, a transparência e a 

efetividade das políticas culturais no município. 

 

Componentes essenciais do Sistema Municipal de Cultura 

Para que a gestão cultural funcione de maneira integrada e descentralizada, o Sistema Municipal 

de Cultura se apoia em uma estrutura institucional composta por componentes fundamentais: 

• Órgão gestor: Secretaria, fundação ou departamento responsável por planejar, executar 

e coordenar a política cultural do município. 

• Conselho Municipal de Política Cultural: Instância colegiada de caráter deliberativo, 

consultivo e fiscalizador, composta de forma paritária entre poder público e sociedade 

civil. 

• Conferência Municipal de Cultura: Espaço periódico de debate e consulta pública 

para avaliar a situação da cultura no território e propor diretrizes para a política 

municipal. 

• Plano Municipal de Cultura: Instrumento de planejamento estratégico de longo prazo 

(geralmente com validade de 10 anos) que estabelece metas, diretrizes e ações 

prioritárias. 

• Fundo Municipal de Cultura: Mecanismo de financiamento público exclusivo para 

repasse de recursos, fomento a projetos e sustentabilidade de ações culturais localmente. 

• Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais: Plataforma para 

mapeamento, cadastro de agentes, dados sobre equipamentos e estatísticas do setor 

cultural. 

• Programa de Formação Cultural: Ações e mecanismos contínuos voltados à 

capacitação de gestores, pareceristas, conselheiros e agentes culturais locais. 

Todos esses componentes encontram fundamento no art. 216-A da Constituição Federal e no 

marco regulatório do Sistema Nacional de Cultura, a Lei nº 14.835/2024. A sua 

institucionalização por lei municipal, além de consolidar a cultura como política de Estado, é 

hoje requisito para o acesso do município a transferências federais continuadas destinadas à 

área. 
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Componente Função Principal 
Papel na Continuidade da 

Política 

Órgão Gestor 
Execução e gestão 

administrativa. 

Garante a operacionalização 

técnica e institucional das 

ações. 

Conselho de Cultura Controle social e pactuação. 

Assegura que a sociedade civil 

participe diretamente das 

decisões. 

Plano de Cultura 
Direcionamento estratégico de 

longo prazo. 

Impede descontinuidades 

administrativas a cada troca de 

governo. 

Fundo de Cultura 
Financiamento público 

contínuo. 

Garante previsão e aplicação 

regular de recursos na área. 

 

 

Integração funcional e articulação dos componentes 

Os componentes do sistema não funcionam de forma isolada, mas sim como uma rede 

engrenada. A Conferência Municipal de Cultura reúne as demandas da sociedade e aponta as 

diretrizes gerais. Essas diretrizes alimentam a elaboração do Plano Municipal de Cultura, que 

define metas e prazos operacionais. 

O Órgão Gestor fica encarregado de executar o Plano, alocando os recursos disponíveis por 

meio do Fundo Municipal de Cultura e utilizando os dados recolhidos pelo Sistema de 

Informações Culturais para embasar cada edital ou investimento. Ao longo de todo esse 

processo, o Conselho Municipal de Política Cultural monitora a execução do Plano e a aplicação 

dos recursos do Fundo, enquanto os programas de formação preparam os agentes locais para 

elaborar projetos e ocupar as instâncias participativas. 

 

A institucionalização desses componentes por meio de lei municipal consolida a cultura como 

política pública permanente de Estado, reduzindo a vulnerabilidade a mudanças de governo. 

 

Conselho Municipal de Cultura 

O Conselho Municipal de Cultura (CMC) é o órgão colegiado responsável por institucionalizar 

a relação entre o poder público e a sociedade civil no âmbito da gestão cultural. Como 

componente essencial do Sistema Municipal de Cultura, o conselho atua como espaço 

permanente de negociação, pactuação e fiscalização. A sua existência garante que as políticas 

de cultura deixem de ser ações isoladas de uma gestão governamental e se consolidem como 

políticas de Estado contínuas, transparentes e democráticas. 
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Composição e representação paritária 

Para assegurar o equilíbrio de forças na tomada de decisão, o Conselho Municipal de Cultura 

deve ser estruturado com base no princípio da paridade. Isso significa ter uma distribuição 

igualitária de cadeiras entre representantes do poder público municipal e representantes da 

sociedade civil. 

A indicação dos membros governamentais cabe ao Poder Executivo, contemplando a pasta da 

Cultura e outras secretarias transversais, como Educação, Turismo, Finanças e Assistência 

Social. Já a escolha dos representantes da sociedade civil exige um processo eleitoral autônomo, 

transparente e amplamente divulgado, garantindo a participação dos diversos segmentos 

culturais do município. 

Bancada Origem dos Membros Forma de Escolha 

Poder Público 

Órgão Gestor de Cultura, 

Educação, Turismo, 

Planejamento e Meio 

Ambiente. 

Indicação direta do Poder 

Executivo Municipal. 

Sociedade Civil 

Segmentos artísticos (teatro, 

música, artes visuais), mestres 

da cultura tradicional, 

patrimônio e produtores. 

Fóruns próprios por segmento e 

eleição direta pela comunidade 

cultural. 

 

A representatividade da sociedade civil deve refletir a diversidade territorial e temática do 

município. Deve-se evitar a concentração de cadeiras na área central da cidade ou em segmentos 

artísticos específicos, garantindo espaço para expressões periféricas, povos e comunidades 

tradicionais e culturas populares. 

 

Natureza jurídica e atribuições do colegiado 

O Conselho Municipal de Cultura pode exercer diferentes funções na estrutura administrativa 

municipal. A combinação dessas funções define o alcance da sua atuação e o grau de controle 

social sobre a política local. 

• Função consultiva: emissão de pareceres, relatórios e recomendações sobre diretrizes 

culturais, projetos ou demandas apresentadas pela gestão municipal. 

• Função deliberativa: decisão sobre as diretrizes da política cultural, a aprovação do 

Plano Municipal de Cultura e os critérios gerais de aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal de Cultura. 

• Função normativa: edição do regimento interno do colegiado e de resoluções sobre as 

matérias de sua competência. 

• Função fiscalizadora: acompanhamento da execução orçamentária, da aplicação dos 

recursos do Fundo Municipal de Cultura e do cumprimento das metas do plano. 
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As atribuições do conselho decorrem da lei municipal que o institui e variam conforme o 

desenho adotado em cada município. O pleno exercício do controle social é favorecido quando 

o colegiado reúne caráter deliberativo e fiscalizador, e não apenas consultivo. 

 

Funcionamento interno, deliberações e transparência 

A legitimidade das decisões tomadas pelo Conselho Municipal de Cultura depende da 

observância rigorosa do seu Regimento Interno. Esse documento estabelece a rotina de 

trabalho, os critérios de votação e a periodicidade das sessões ordinárias e extraordinárias. 

As reuniões do conselho devem ser públicas, com pautas previamente divulgadas e calendário 

fixo. Para garantir a eficácia dos trabalhos, o órgão pode se organizar internamente em 

Comissões Temáticas (como Finanças e Editais, Patrimônio Cultural ou Legislação), que 

analisam matérias específicas e preparam pareceres antes da votação em plenária. 

A transparência ativa é um requisito indispensável para a credibilidade do colegiado perante o 

setor cultural e a população local. As deliberações devem ser formalizadas por meio de 

Resoluções e publicadas nos meios oficiais. 

Prática Operacional Regra de Execução Objetivo de Governança 

Convocação de Sessões 

Divulgação da pauta com 

antecedência mínima de 5 dias 

úteis. 

Garantir que os conselheiros e 

a comunidade preparem suas 

contribuições. 

Registro de Memórias 

Elaboração e aprovação de atas 

detalhadas ao final de cada 

reunião. 

Manter o histórico de 

discussões e o registro formal 

dos votos. 

Publicidade de Atos 

Publicação de Resoluções no 

Diário Oficial e site da 

Prefeitura. 

Garantir eficácia jurídica às 

decisões e acesso livre à 

informação. 

 

 

Boas práticas para o fortalecimento do conselho 

Para que o Conselho Municipal de Cultura não se torne um órgão meramente formal ou 

burocrático, a gestão cultural e os conselheiros devem adotar condutas permanentes de 

mobilização e qualificação. 

1. Formação continuada para conselheiros 

Promover oficinas sobre orçamento público, legislação cultural e mecanismos de fomento. O 

conhecimento técnico de representantes governamentais e da sociedade civil equilibra o debate 

e qualifica a fiscalização dos recursos públicos. 

2. Rotatividade e autonomia na condução 
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Garantir a alternância na presidência do conselho entre o poder público e a sociedade civil, 

conforme previsão regimental. A mesa diretora deve atuar com imparcialidade na condução dos 

trabalhos e no cumprimento do regimento. 

3. Escuta ativa e descentralização 

Realizar sessões itinerantes do conselho em diferentes bairros, distritos e periferias do 

município. A aproximação física com os territórios amplia a escuta pública e evita que o 

conselho fique isolado das demandas reais da comunidade. 

4. Prevenção de conflitos de interesse 

Estabelecer regras claras de impedimento e suspeição. Conselheiros que concorrem a editais 

municipais ou representam entidades proponentes não podem participar da elaboração dos 

regramentos, da escolha de pareceristas ou do julgamento dos projetos em análise. 

Para que a regra produza efeito, três providências operacionais são necessárias. A primeira é a 

declaração formal de impedimento e suspeição, assinada por cada conselheiro, parecerista ou 

membro de comissão antes do início do julgamento, e não depois. A segunda é o registro em 

ata do afastamento, com indicação de quem se afastou, de qual matéria e por qual motivo. A 

terceira é a previsão expressa no edital, vedando a participação de proponente ou de pessoa 

vinculada a entidade proponente nas etapas de elaboração do regramento, escolha de 

pareceristas e julgamento do mesmo certame. 

A consequência da inobservância é concreta: a decisão fica exposta a impugnação, e o edital 

pode ser suspenso no curso da execução, com risco de perda de prazo de repasse. O custo de 

prevenir é uma folha assinada; o custo de remediar costuma ser o exercício inteiro. 

 

Conferências, consultas e escuta pública 

O Conselho Municipal de Cultura é um pilar fundamental do controle social, mas não deve ser 

o único canal de escuta da gestão pública. Para garantir que a política cultural contemple a 

totalidade do território e contorne os limites de representatividade das cadeias tradicionais, o 

município precisa adotar mecanismos complementares de escuta e participação popular. 

A escolha adequada dessas ferramentas depende do objetivo da escuta, da fase do planejamento 

e dos públicos que se pretende alcançar, garantindo legitimidade técnica e política às decisões 

da gestão cultural. 

 

Mecanismos de escuta pública e suas aplicações 

Diferentes objetivos exigem formatos distintos de consulta. Interações presenciais de grande 

escala servem a propósitos diversos daqueles atendidos por oficinas focadas no território ou por 

consultas virtuais. A seleção errada do mecanismo pode gerar frustração na comunidade, baixo 

engajamento ou coleta de dados irrelevantes para a tomada de decisão. 
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Mecanismo Escala e Formato Objetivo Principal 
Aplicação 

Recomendada 

Conferência 

Municipal de Cultura 

Presencial, ampla 

escala, caráter 

deliberativo/propositivo. 

Debater diretrizes 

gerais, aprovar ou 

revisar o Plano 

Municipal de Cultura 

e eleger 

representantes. 

Grandes marcos da 

gestão (a cada 2 ou 4 

anos). 

Audiência Pública 

Presencial ou híbrida, 

formal, aberta a toda a 

população. 

Apresentar projetos de 

lei, orçamentos (como 

LOA e PPA) ou 

normativas e colher 

manifestações 

formais. 

Cumprimento de 

exigências legais e 

validação de minutas 

normativas. 

Oficina Territorial (ou 

Participativa) 

Presencial, grupos 

reduzidos, metodologia 

ativa. 

Mapear demandas 

específicas de bairros, 

distritos rurais ou 

segmentos 

historicamente 

vulnerabilizados. 

Fase inicial de 

diagnóstico e 

elaboração de planos 

locais. 

Consulta Pública 

Digital 

Assíncrona, via 

formulários online ou 

plataformas de 

governança. 

Alcançar grande 

volume de 

contribuições em texto 

sobre editais, 

regulamentos e 

prioridades 

orçamentárias. 

Validação de minutas 

de editais, leis de 

fomento e 

questionários 

quantitativos. 

 

 

Metodologia para oficinas e consultas presenciais 

A escuta presencial exige planejamento estruturado para não se transformar em uma assembleia 

sem foco. Para oficinas territoriais e etapas comunitárias de conferências, o processo deve 

seguir um fluxo claro: 

1. Acolhimento e nivelamento: Apresentação transparente das regras da atividade, do 

orçamento disponível e dos limites institucionais do município. 

2. Trabalho em grupos temáticos ou territoriais: Divisão dos participantes para debate 

focado em eixos (por exemplo: infraestrutura, fomento, patrimônio, formação). 

Definição do Problema -> Proposta de Solução -> Deliberação de Prioridades 
por Voto/Consenso 

3. Plenária final: Consolidação das propostas prioritárias trabalhadas pelos grupos para 

registro em ata pública. 
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Para garantir a representatividade em territórios periféricos ou rurais, a gestão deve buscar 

parcerias com associações comunitárias, pontos de cultura locais e escolas públicas para apoio 

na divulgação e na logística do encontro. 

 

Canais digitais e busca por acessibilidade 

Os canais virtuais expandem o alcance da escuta pública, permitindo a participação de cidadãos 

que não podem comparecer a reuniões presenciais em horários comerciais. No entanto, o uso 

de tecnologias digitais deve considerar as barreiras de acesso à internet e a alfabetização digital 

da população. 

• Plataformas interativas de governança: Ferramentas digitais que permitem aos 

cidadãos enviar propostas, comentar sugestões de terceiros e votar nas prioridades 

orçamentárias da cultura. 

• Formulários simplificados: Questionários estruturados e otimizados para dispositivos 

móveis, focados em obter dados objetivos para o mapeamento de demandas. 

• Consultas via aplicativos de mensagem: Transmissão de links de consulta e 

recebimento de áudios ou textos com sugestões para comunidades com acesso limitado 

a computadores. 

 

A participação digital deve complementar, e não substituir, as instâncias presenciais de 

escuta nos territórios. 

 

Devolutiva pública e incorporação das contribuições 

O ciclo participativo só se fecha com a devolutiva. Coletar opiniões sem prestar contas sobre o 

uso das contribuições fragiliza a relação de confiança entre o poder público e a sociedade civil. 

Após o encerramento das conferências, audiências ou consultas digitais, o órgão gestor de 

cultura deve sistematizar os dados recebidos em um relatório final de escuta pública. 

Categoria da Contribuição Definição Encaminhamento da Gestão 

Incorporada 
Sugestão viável e alinhada às 

diretrizes do município. 

Incluída diretamente no plano, 

edital ou norma em elaboração. 

Parcialmente Incorporada 

Sugestão acolhida no mérito, 

mas ajustada à realidade 

orçamentária ou jurídica. 

Redigida com os ajustes 

técnicos necessários e 

justificativa pública. 

Inviável / Não Acolhida 

Proposta que excede as 

competências do município ou 

carece de amparo 

orçamentário. 

Justificada formalmente no 

relatório final informando os 

impedimentos técnicos. 
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O relatório de sistematização precisa ser publicado no Diário Oficial do Município e divulgado 

no portal de transparência da prefeitura, garantindo que qualquer cidadão consiga rastrear o 

destino da proposta apresentada durante o processo de escuta. 

 

Matriz de escolha de mecanismos de participação 

Utilize a estrutura abaixo como referência rápida para selecionar o instrumento de escuta 

adequado às demandas da gestão municipal de cultura. 

 

Regra geral: Quanto mais complexa e técnica for a norma (ex.: regulamento de fundo 

municipal), maior deve ser o foco em consultas públicas escritas e audiências; quanto mais 

territorial e comunitária for a demanda (ex.: uso de uma praça cultural), maior deve ser a 

dependência de oficinas presenciais no local. 

 

• Fase de diagnóstico do Plano Municipal de Cultura: Adotar oficinas territoriais 

descentralizadas combinadas com formulários digitais de mapeamento. 

• Validação de minuta de lei de fomento: Realizar consulta pública digital com prazo 

mínimo de 15 a 30 dias para envio de contribuições, antecedida por audiência pública. 

• Definição de diretrizes decenais: Convocar a Conferência Municipal de Cultura com 

etapas prévias em bairros e distritos. 

 

Pactuação e articulação intersetorial 

A gestão cultural municipal ganha sustentabilidade e escala quando deixa de atuar como uma 

estrutura isolada e passa a se integrar organicamente às demais secretarias e órgãos do governo 

local. A intersetorialidade consiste no alinhamento estratégico e operacional entre diferentes 

áreas da administração pública para responder a demandas complexas do território. Em vez de 

disputar orçamentos e agendas, as políticas públicas integradas somam recursos, qualificam os 

serviços prestados à população e evitam o desperdício de dinheiro público com ações 

concorrentes. 

 

Interfaces da cultura com os demais setores municipais 

Cada secretaria possui objetivos institucionais próprios que se conectam diretamente com as 

diretrizes da política cultural. Para evitar que a articulação permaneça no plano abstrato, é 

necessário identificar onde as agendas se cruzam na prática diária do município. 
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Setor Parcerias 
Ponto de Convergência com a 

Cultura 
Ação Integrada Típica 

Educação 

Formação de leitores, 

patrimônio escolar e ampliação 

do repertório cultural de alunos 

e professores. 

Inclusão de artistas locais em 

projetos pedagógicos e visitas 

guiadas a equipamentos 

culturais. 

Turismo 

Valorização do patrimônio 

imaterial, rotas gastronômicas e 

atratividade do calendário de 

eventos. 

Elaboração de mapa turístico-

cultural e estruturação de feiras 

tradicionais. 

Assistência Social 

Inclusão de públicos 

vulneráveis, prevenção a 

violências e fortalecimento de 

vínculos comunitários. 

Oficinas culturais 

descentralizadas nos Centros 

de Referência de Assistência 

Social (CRAS). 

Meio Ambiente 

Preservação de territórios 

tradicionais, ecoturismo e uso 

sustentável dos espaços 

públicos. 

Eventos culturais em parques e 

ações de salvaguarda de 

saberes de comunidades 

tradicionais. 

Desenvolvimento Econômico 

Geração de trabalho, renda e 

fortalecimento dos 

empreendimentos da economia 

criativa local. 

Capacitação de produtores 

locais e fomento a polos 

gastronômicos e artesanais. 

Comunicação 

Divulgação democrática, 

transparência pública e 

formação de públicos para a 

agenda do município. 

Canais unificados de 

informação cultural e 

campanhas de valorização da 

identidade local. 

 

 

Instrumentos formais de pactuação e governança 

A ausência de formalização é uma das principais razões pelas quais parcerias intersetoriais 

falham ou desaparecem durante trocas de gestão. Acordos informais entre gestores geram 

descontinuidade e duplicidade de esforços. Para assegurar que cada órgão cumpra seu papel 

sem invadir atribuições alheias, o município deve utilizar mecanismos jurídicos e 

administrativos adequados. 

 

A formalização clara das responsabilidades garante a continuidade das ações transversais 

independentemente de mudanças nas equipes de governo. 

 

Os principais instrumentos para estabelecer compromissos institucionais são: 
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• Portarias Conjuntas: Resoluções assinadas por dois ou mais secretários municipais 

para normatizar fluxos de trabalho, como o uso de escolas públicas para atividades 

culturais nos finais de semana. 

• Termos de Cooperação Técnica: Documentos que detalham as obrigações de cada 

setor, a divisão de custos financeiros e operacionais, os prazos de execução e os 

servidores responsáveis pelo acompanhamento. 

• Comitês Intersetoriais de Gestão: Grupos de trabalho permanentes, instituídos por 

decreto municipal, com reuniões periódicas para planejar, executar e avaliar projetos 

compartilhados. 

Para evitar ações isoladas, esses instrumentos devem explicitar as atribuições de cada parceiro. 

Se a Secretaria de Cultura e a Secretaria de Assistência Social realizam uma oficina 

comunitária, o termo de cooperação deve indicar expressamente quem fornece o espaço físico, 

quem contrata os instrutores e qual órgão faz o cadastramento das famílias beneficiadas. 

 

Construção e gestão da agenda cultural compartilhada 

A coordenação prática dos eventos e projetos no município exige a consolidação de uma agenda 

cultural compartilhada. Esse calendário unificado impede que secretarias diferentes agendem 

grandes eventos no mesmo dia e local, o que fragmenta o público e sobrecarrega os serviços de 

trânsito, limpeza e segurança. 

A construção da agenda pactuada deve seguir um processo estruturado: 

1. Mapeamento de Demandas e Efemérides 

No início de cada ciclo anual, a equipe de cultura reúne as demais secretarias para mapear datas 

comemorativas, campanhas de conscientização e grandes projetos já previstos por cada setor. 

 

2. Matriz de Responsabilidades Compartilhadas 

Para cada evento ou programa integrado, define-se a repartição dos custos operacionais. A 

Secretaria de Meio Ambiente cuida da gestão de resíduos, a Segurança responde pelo controle 

de público, a Comunicação assume a divulgação e a Cultura responde pela programação 

artística. 

 

3. Validação e Pactuação Política 

O calendário unificado é apresentado ao gabinete do prefeito e aos conselhos municipais para 

validação das prioridades e alocação preventiva de orçamentos. 

 

4. Monitoramento e Avaliação Integrada 

Após a realização de cada ação conjunta, os representantes das secretarias envolvidas analisam 

os indicadores de público, custos executados e falhas operacionais para aperfeiçoar os próximos 

eventos. 
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A criação desse fluxo contínuo transforma a cultura em um eixo de desenvolvimento territorial, 

garantindo eficácia na aplicação dos recursos públicos e ampliação do acesso da população aos 

serviços do município. 

 



 

50 

 

GESTÃO DE PROJETOS E RECURSOS 

CULTURAIS 
 

Do objetivo cultural ao projeto executável 

O Plano Municipal de Cultura define as diretrizes gerais, prioridades e metas de longo prazo do 

município. No entanto, uma diretriz estratégica expressa em documento não se executa por si 

só. Para que uma intenção política se transforme em realidade concreta no território, é 

necessário realizar a transição do planejamento macro para o nível tático e operacional por meio 

da elaboração de projetos executáveis. 

Um projeto executável é uma unidade de ação delimitada no tempo e no espaço, com recursos 

definidos, responsável claro e entregas mensuráveis. Transformar uma diretriz estratégica em 

projeto exige estruturar a ideia original em elementos técnicos que permitam a avaliação de 

viabilidade, a captação de recursos e a fiscalização de sua execução. 

 

A Estrutura Básica do Documento de Projeto 

A transição de um objetivo estratégico para uma proposta operacional exige o preenchimento 

coerente dos componentes fundamentais da elaboração de projetos. Cada parte do documento 

cumpre uma função lógica encadeada. 

• Justificativa: Explica a necessidade da ação com base nos dados do diagnóstico 

territorial. Apresenta o problema a ser enfrentado, a relevância da intervenção e o 

amparo nas diretrizes do Plano Municipal de Cultura. 

• Público-Alvo: Detalha os beneficiários diretos e indiretos da ação, identificando perfis 

demográficos, recortes territoriais e eventuais prioridades de inclusão social ou 

acessibilidade. 

• Objetivo Geral e Objetivos Específicos: O objetivo geral descreve o alcance macro do 

projeto. Os objetivos específicos detalham os passos intermediários necessários para 

atingir o resultado final. 

• Metas: Traduzem os objetivos em quantificadores precisos associados a um prazo. 

• Atividades: O conjunto de ações operacionais organizadas em ordem cronológica e 

lógica para o cumprimento de cada meta. 

• Cronograma de Execução: A distribuição temporal de todas as etapas do projeto, da 

pré-produção ao pós-evento ou prestação de contas. 

• Equipe de Trabalho: As funções necessárias para a execução do projeto, com o 

detalhamento das qualificações técnicas exigidas para cada posto. 

• Entregas e Produtos: Os resultados materiais ou imateriais tangíveis gerados ao fim da 

execução. 
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Alinhamento entre Diretriz, Objetivo, Meta e Entrega 

O erro mais comum na transição da estratégia para a prática é a confusão entre o que é uma 

diretriz do plano, um objetivo de projeto, uma meta quantitativa e uma entrega física. A matriz 

a seguir exemplifica o encadeamento lógico necessário para garantir a rastreabilidade da gestão. 

Nível Estratégico / Tático Conceito Exemplo Prático 

Diretriz do Plano 

Orientação política de longo 

prazo definida no Plano 

Municipal. 

Ampliar a descentralização das 

atividades culturais para a 

periferia. 

Objetivo do Projeto 

A mudança específica que o 

projeto pretende gerar a curto 

prazo. 

Oferecer oficinas de formação 

em artes visuais na Região Sul 

do município. 

Meta Mensurável 

A quantificação exata do 

objetivo com indicação de 

prazo. 

Capacitar 60 jovens em 3 

turmas de 20 alunos ao longo 

de 4 meses. 

Entrega / Produto 

O bem, serviço ou evento 

resultante diretamente das 

atividades. 

120 horas de aula ministradas e 

1 exposição final dos trabalhos 

produzidos. 

 

 

Orçamento e plano de trabalho 

A transformação de uma ideia em um projeto executável exige precisão no dimensionamento 

dos recursos financeiros e operacionais. Enquanto a justificativa e os objetivos definem o 

porquê e o para quê da ação cultural, o plano de trabalho e o orçamento estabelecem como, 

quando e com quais custos a proposta será realizada. Um planejamento orçamentário 

inconsistente compromete a execução, gera pendências na prestação de contas e inviabiliza a 

entrega dos resultados prometidos à comunidade. 

Para garantir viabilidade técnica e financeira, a gestão cultural exige o alinhamento absoluto 

entre a estimativa de despesas, a sequência temporal das atividades e as metas verificáveis do 

projeto. 

Antes de detalhar o orçamento, convém observar uma distinção de regime jurídico que 

condiciona todo o restante do processo. Contratar e fomentar não são a mesma coisa. Na 

contratação, regida pela Lei nº 14.133/2021, a Administração define o objeto, recebe uma 

prestação e paga a contraprestação correspondente. No fomento, regido pela Lei nº 

14.903/2024, marco regulatório do fomento à cultura, a Administração apoia iniciativa 

concebida por terceiro, sem receber prestação em troca, por meio de instrumentos próprios do 

setor. Já as parcerias com organizações da sociedade civil para atividades continuadas seguem 

a Lei nº 13.019/2014. A escolha do regime adequado à finalidade pretendida define o 
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procedimento de seleção, as exigências de habilitação, a forma de pagamento e o modelo de 

prestação de contas. 

 

Estrutura do plano de trabalho e vinculação de metas 

O plano de trabalho é o documento operacional que detalha o caminho de execução do projeto. 

Ele organiza as entregas em fases lógicas e estabelece os mecanismos de verificação que 

comprovarão a realização de cada etapa. A estrutura básica divide-se em pré-produção, 

produção/execução e pós-produção. 

Cada atividade listada no plano de trabalho deve estar diretamente vinculada a um produto final 

e a um meio de comprovação. Sem essa associação, a gestão perde o controle sobre a execução 

física do projeto. 

Fase do Projeto 
Atividade 

Operacional 
Meta Verificável 

Indicador / 

Comprovação 

Pré-produção 
Contratação de equipe 

e locação de espaço 

100% dos contratos 

assinados em até 30 

dias antes do evento 

Contratos assinados e 

comprovantes de 

reserva 

Produção 
Realização de oficinas 

de mediação cultural 

4 oficinas executadas 

para 100 estudantes da 

rede pública 

Lista de presença, 

fotos e relatórios de 

execução 

Pós-produção 

Desmontagem, 

pagamento final e 

relatório 

Relatório final 

aprovado e 100% dos 

fornecedores quitados 

Notas fiscais, 

comprovantes 

bancários e relatório 

impresso 

 

A meta verificável deve ser quantificável e acompanhada de um suporte documental que 

comprove sua execução física sem margem para ambiguidades. 

 

Composição de despesas e categorias orçamentárias 

A construção do orçamento exige o levantamento detalhado de todos os custos diretos e 

indiretos necessários para a realização da ação cultural. A estimativa de custos deve basear-se 

em preços de mercado vigentes na região de execução, obtidos por meio de cotações diretas, 

tabelas de referência de sindicatos da categoria ou contratos anteriores do setor público. 

Para organizar os gastos e facilitar a prestação de contas, as despesas são agrupadas em rubricas 

orçamentárias padronizadas. 

• Serviços de Terceiros (Pessoa Física): Pagamentos a profissionais autônomos sem 

CNPJ, como artistas, palestrantes, monitores e pareceristas. Exige o recolhimento de 

encargos sociais e tributários aplicáveis (como INSS patronal e Imposto de Renda na 

fonte). 
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• Serviços de Terceiros (Pessoa Jurídica): Contratação de empresas para fornecimento 

de estruturas, locação de equipamentos de som e luz, transporte, segurança, assessoria 

de imprensa e serviços gráficos. 

• Material de Consumo: Itens de uso direto que se esgotam no processo, tais como 

material pedagógico para oficinas, insumos para cenografia, alimentação de 

equipe/artistas e artigos de papelaria. 

• Locação de Bens Imóveis e Equipamentos: Aluguel de teatros, auditórios, geradores, 

projetores ou veículos durante o período da ação. 

• Despesas Operacionais e Administrativas: Custos indiretos estritamente ligados à 

execução do projeto, como taxas bancárias da conta vinculada, contabilidade e 

assessoria jurídica. 

A definição do valor de cada rubrica resulta do cálculo entre a quantidade de recursos, a unidade 

de medida e o custo unitário. 

custo_total_rubrica = quantidade * valor_unitario 

Por exemplo: para remunerar 3 pareceristas culturais durante 2 dias de trabalho com uma diária 

de R$ 500,00, o cálculo da rubrica é: 

custo_total_rubrica = 3 * 2 * 500 = 3000 

 

Financiamento e Fundo Municipal de Cultura 

Viabilizar uma política cultural contínua exige superar a dependência de repasses pontuais ou 

incertos. Para que os projetos estruturados no planejamento municipal se concretizem, o gestor 

precisa articular diferentes fontes de recursos, compreendendo as regras de acesso, a natureza 

jurídica de cada mecanismo e os critérios de interesse público. 

A sustentabilidade financeira da cultura no município decorre do uso combinado e estratégico 

de fundos públicos, editais de fomento, incentivos fiscais e parcerias com o setor privado. 

 

Fontes de Financiamento da Cultura Municipal 

As iniciativas culturais podem ser financiadas por meio de mecanismos diretos e indiretos nas 

esferas municipal, estadual e federal. A escolha da fonte ideal depende do porte do projeto, do 

perfil dos executores e dos objetivos da gestão. 

Mecanismo Origem dos Recursos Forma de Acesso Aplicação Principal 

Fundo Municipal de 

Cultura (FMC) 

Orçamento próprio do 

município, 

transferências e 

multas. 

Editais públicos e 

seleções 

desburocratizadas. 

Fomento direto a 

artistas locais, 

coletivos e pequenos 

projetos. 

Editais de Fomento 

Direto 
Tesouro municipal, 

estadual ou federal 

Concurso público com 

critérios objetivos de 

mérito cultural. 

Projetos com início, 

meio e fim, 

premiações e bolsas. 
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(ex: Política Nacional 

Aldir Blanc). 

Incentivo Fiscal (Leis 

de Mecenato) 

Renúncia fiscal de 

impostos (IPTU/ISS 

no município; ICMS 

no estado; IR na 

União). 

Aprovação prévia do 

projeto e captação 

junto a empresas 

contribuintes. 

Projetos de médio e 

grande porte com 

apelo de imagem ou 

mercado. 

Parcerias e Patrocínios 

Diretos 

Recursos próprios de 

empresas privadas ou 

fundações. 

Apresentação de 

propostas comerciais 

ou editais privados. 

Eventos de grande 

público, reformas de 

equipamentos e 

festivais. 

 

A diversificação das fontes de recursos reduz a vulnerabilidade dos projetos culturais e garante 

a continuidade das ações independentemente de oscilações orçamentárias pontuais. 

 

O Papel Estratégico do Fundo Municipal de Cultura 

O Fundo Municipal de Cultura (FMC) é o instrumento ordenador da receita destinada à área 

cultural no município. Integrante do Sistema Municipal de Cultura, ele permite acumular, gerir 

e aplicar recursos sem que estes retornem ao caixa único da prefeitura ao final do exercício 

financeiro, desde que respaldado pela legislação local. 

Convém distinguir o fundo instituído em lei do fundo em efetiva operação. Para movimentar 

recursos, o fundo precisa de conta bancária específica, dotação consignada na lei orçamentária, 

ordenador de despesa designado por ato e regras de aplicação definidas. A ausência de qualquer 

desses elementos produz a situação mais comum nos municípios: o fundo existe na legislação, 

aparece nos formulários de adesão, e trava no momento do pagamento. O tema é desenvolvido 

na Capacitação 3 da trilha, dedicada ao financiamento da cultura e ao orçamento público. 

Para assegurar o uso estratégico do fundo, a gestão pública deve observar três diretrizes 

essenciais: 

• Regularidade nos aportes: O fundo precisa de fontes de receita permanentes fixadas 

em lei, como percentuais da arrecadação de tributos ou repasses orçamentários 

ordinários. 

• Gestão vinculada ao Conselho Municipal: A aplicação dos recursos do fundo deve 

passar pelo controle social, alinhando a liberação de orçamentos às diretrizes aprovadas 

no Conselho Municipal de Cultura. 

• Mecanismos simplificados de repasse: O FMC deve adotar editais acessíveis, evitando 

exigências burocráticas incompatíveis com a realidade dos fazedores de cultura da 

ponta. 
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Seleção por Editais Públicos e Critérios de Acesso 

O edital público é a principal ferramenta de democratização do acesso aos recursos da cultura. 

Para que o chamamento cumpra sua função social, os critérios de seleção e elegibilidade devem 

ser claros e transparentes. 

Acessibilidade nos editais 

Processos seletivos complexos tendem a concentrar recursos nas mãos de proponentes 

habituados à burocracia. Para descentralizar o fomento, a gestão pode implementar inscrições 

em formulários simplificados, permitir apresentações em vídeo para comunidades tradicionais 

e oferecer oficinas de elaboração de projetos durante o período de inscrição. 

Ações afirmativas e territorialização 

Os critérios de pontuação devem prever cotas ou pontuações induzidas para territórios 

periféricos, grupos vulnerabilizados e linguagens artísticas historicamente desfavorecidas. Isso 

assegura que o fomento público corrija assimetrias no acesso à produção cultural. 

Transparência e impessoalidade 

A comissão de seleção deve ser composta por pareceristas independentes ou comissões 

paritárias, evitando favoritismos e garantindo que o mérito técnico e cultural orientem a 

distribuição das verbas. 

Três regras operacionais tornam a impessoalidade exigível na prática: declaração formal de 

impedimento e suspeição assinada por cada membro da comissão antes do julgamento; vedação 

expressa de participação de conselheiro que seja proponente ou vinculado a entidade 

proponente no mesmo certame; e motivação escrita da nota atribuída a cada critério. Ata que 

registra a nota sem registrar a razão da nota não permite defesa em caso de recurso, nem para o 

proponente, nem para o avaliador. 

 

Matriz de Decisão de Fontes de Financiamento 

Para selecionar a alternativa de financiamento mais adequada a cada iniciativa do município, 

avalie a natureza da ação e a capacidade de gestão do proponente: 

Projeto de Pequeno Porte / Artistas Locais ──> Fundo Municipal / Editais 
Simplificados 

Projeto de Médio Porte / Circulação Local ──> Editais Estaduais / 
Transferências Federais 

Atividade Contínua / Equipamento Cultural ──> Orçamento Direto + Parcerias 
Privadas 

Grande Festival / Restauro de Patrimônio ──> Incentivo Fiscal + Patrocínio 
Direto 

A adequação entre o tipo de projeto e a fonte de recurso correta garante maior taxa de aprovação, 

facilita a execução do plano de trabalho e simplifica a futura prestação de contas. 
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Execução, monitoramento e prestação de contas 

A transição entre o planejamento no papel e a entrega real de um projeto cultural exige 

disciplina operacional. Uma execução eficiente garante que o orçamento estimado no plano de 

trabalho seja convertido em ações concretas, respeitando os prazos contratuais e os princípios 

da administração pública, como a transparência e a impessoalidade. 

O acompanhamento de um projeto cultural percorre um ciclo contínuo: começa na formalização 

e contratação de fornecedores, passa pela coleta diária de evidências de execução, gerencia os 

imprevistos por meio do controle de alterações e finaliza na consolidação da prestação de contas 

física e financeira. 

 

Contratação e Formalização de Etapas 

A fase inicial da execução consiste em traduzir as metas aprovadas no plano de trabalho em 

instrumentos jurídicos e operacionais válidos. Sejam recursos oriundos do Fundo Municipal de 

Cultura, editais diretos ou parcerias, todas as aquisições de serviços e produtos exigem 

formalização prévia. 

Antes de autorizar o início de qualquer atividade, a equipe gestora deve garantir que os contratos 

com profissionais, pareceristas, instrutores ou fornecedores de infraestrutura estejam 

devidamente assinados. A documentação fiscal do prestador (como comprovantes de 

regularidade fiscal e certidões negativas) precisa ser verificada antes da emissão de ordens de 

serviço ou pagamentos. 

Fase Operacional Ação Principal Documento Gerado 

Contratação 
Formalização de vínculos com 

fornecedores e artistas. 

Contrato assinado e Ordem de 

Serviço. 

Execução 
Realização das oficinas, 

apresentações ou eventos. 

Registros de frequência e 

material gráfico. 

Pagamento 
Liquidação da despesa após 

comprovação do serviço. 

Nota fiscal e comprovante de 

transferência bancária. 

 

A movimentação financeira deve ocorrer exclusivamente em conta bancária específica do 

projeto. O pagamento a fornecedores e prestadores de serviços deve ser realizado 

prioritariamente via transferência eletrônica identificada, vinculando o CNPJ ou CPF do 

favorecido à nota fiscal emitido. 
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Coleta de Evidências e Registros de Execução 

Para a prestação de contas pública, não basta realizar a atividade; é indispensável comprovar 

como, quando e para quem ela foi entregue. A produção de prova documental deve ocorrer de 

forma simultânea à execução do projeto. 

O relatório de cumprimento do objeto depende do acúmulo organizado de registros físicos e 

digitais durante todas as fases do evento ou oficina: 

• Listas de presença: Documentos contendo nome, documento de identificação e 

assinatura dos participantes em oficinas, cursos ou palestras. 

• Registros fotográficos e videográficos: Fotografias em alta resolução que mostrem a 

estrutura do local, a presença do público e a realização da atividade programada. 

• Clipping de imprensa e mídias sociais: Print screens de publicações digitais, matérias 

jornalísticas, panfletos e cartazes que comprovem a divulgação pública e a aplicação de 

marcas obrigatórias de apoio institucional. 

• Relatórios de borderô ou bilheteria: Controle de público pagante ou gratuito em 

apresentações cênicas, shows ou exibições de cinema. 

 

A comprovação da execução física do projeto cultural possui peso equivalente ou superior à 

comprovação financeira na análise dos órgãos de controle. 

 

Comunicação com Beneficiários e Transparência 

A comunicação em projetos culturais públicos vai além da divulgação comercial; ela cumpre a 

função social de garantir a acessibilidade e o direito à informação. O canal de contato com a 

comunidade deve permanecer aberto durante toda a realização da proposta. 

As informações sobre horários, locais, gratuidade, recursos de acessibilidade atitudinal e 

arquitetônica (como tradução em Libras, audiodescrição ou rampas de acesso) devem ser 

veiculadas de forma clara e com antecedência adequada. 

O atendimento a dúvidas e reclamações do público atendido fortalece o controle social e previne 

falhas operacionais durante os eventos territoriais. 

 

Organização da Prestação de Contas Final 

A prestação de contas é a etapa final de consolidação do projeto. Ela organiza de forma lógica 

e auditável a relação entre o orçamento aprovado, os recursos financeiros movimentados e as 

metas físicas alcançadas. 

Uma prestação de contas estruturada divide-se em dois blocos principais que se complementam: 

• Relatório de Cumprimento do Objeto: Apresentação detalhada dos resultados 

alcançados, contendo a descrição das metas, o público total atingido, os impactos locais 

gerados e a compilação de todas as evidências visuais e documentais. 
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• Relatório de Execução Financeira: Demonstrativo de receitas e despesas 

acompanhado do extrato bancário completo da conta vinculada (desde o depósito inicial 

até o saldo zero), notas fiscais, recibos e comprovantes de pagamentos efetuados. 

A conciliação bancária deve bater com exatidão matemática com as notas fiscais apresentadas, 

conforme a fórmula de saldo final: 

 

saldo_inicial + rendimentos_aplicacao - pagamentos_efetuados - 
devolucoes_recolhidas = 0 

 

Se ao final da execução houver saldo remanescente na conta do projeto, incluindo rendimentos 

de aplicações financeiras, o valor não utilizado deve ser devolvido ao Fundo Municipal de 

Cultura ou à conta indicada pela administração pública por meio de guia de recolhimento 

oficial. 
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PATRIMÔNIO, MEMÓRIA E ECONOMIA DA 

CULTURA 
 

Patrimônio cultural e memória local 

A gestão do patrimônio cultural no âmbito municipal é responsável por identificar, proteger e 

promover as referências históricas, artísticas e sociais que conferem identidade a um território. 

Mais do que guardar objetos ou preservar construções antigas, a política pública de patrimônio 

cria condições para que saberes, memórias e tradições permaneçam vivos e sejam transmitidos 

às futuras gerações. 

 

Diferenças entre patrimônio material e imaterial 

A atuação municipal precisa reconhecer as diferentes naturezas dos bens culturais. O patrimônio 

cultural divide-se fundamentalmente em duas categorias integradas: os bens materiais, 

associados àquilo que é tangível e físico, e os bens imateriais, vinculados às práticas sociais, 

celebrações e saberes comunitários. 

Categoria Descrição Exemplos Municipais 

Patrimônio Material 

Bens físicos, móveis ou 

imóveis, que possuem valor 

histórico, arquitetônico, 

urbanístico, arqueológico ou 

artístico. 

Edificações históricas, praças, 

acervos museológicos, 

monumentos, sítios 

arqueológicos e documentos 

antigos. 

Patrimônio Imaterial 

Práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e 

técnicas que comunidades 

reconhecem como parte de sua 

identidade. 

Festas tradicionais, feiras 

comunitárias, modas de viola, 

receitas culinárias locais, 

ofícios artesanais e lendas 

orais. 

 

A integração entre essas duas dimensões ocorre de forma contínua no território. Um mercado 

municipal antigo, por exemplo, é um bem material, enquanto as receitas, os modos de fazer e a 

sociabilidade que ocorrem em seu interior constituem o patrimônio imaterial. 

 

Instrumentos de proteção e salvaguarda 

Para estruturar uma política local de patrimônio, o município utiliza instrumentos jurídicos e 

administrativos específicos. Cada instrumento cumpre uma função no processo de 

identificação, regulamentação e sustentabilidade das referências culturais. 
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• Inventário Cultural: levantamento sistemático e detalhado que identifica, mapeia e 

documenta os bens materiais e imateriais existentes no município, servindo como base 

para qualquer ação futura de proteção. 

• Tombamento: instrumento jurídico aplicado aos bens materiais que reconhece seu valor 

cultural e impede sua destruição ou descaracterização, impondo regras de conservação 

ao proprietário público ou privado. 

• Registro: instrumento aplicado ao patrimônio imaterial que documenta e reconhece 

formalmente saberes, celebrações, formas de expressão e lugares, inserindo-os em livros 

de tombo imateriais. 

• Salvaguarda: conjunto de medidas de apoio curto e longo prazo destinadas a garantir a 

continuidade de práticas imateriais, incluindo apoio financeiro, transmissão de 

conhecimentos e melhoria das condições de produção dos detentores. 

 

A salvaguarda de um bem imaterial busca garantir condições materiais para que os próprios 

praticantes mantenham sua tradição ativa. 

 

Valorização das memórias comunitárias e participação local 

O patrimônio de um município não se limita aos grandes monumentos oficiais ou à história das 

elites locais. A gestão cultural deve abrir espaço para a memória das periferias, dos povos 

tradicionais, das populações rurais e dos grupos minoritários do município. 

A construção da memória local exige metodologias participativas de escuta e registro: 

• Oficinas de história oral: encontros gravados com moradores antigos, mestres de 

tradição e lideranças para registrar narrativas sobre a formação dos bairros. 

• Mapeamento participativo: caminhadas comunitárias em que os próprios moradores 

apontam os locais de afeto, celebração e relevância histórica do território. 

• Acervos comunitários: apoio técnico para que associações de bairro e coletivos 

organizem suas próprias fotos, documentos e objetos de memória. 

Ao incluir a população no processo de identificação do que deve ser protegido, a gestão pública 

fortalece o sentimento de pertencimento e garante maior apoio comunitário às ações de 

preservação. 

 

Passos para estruturar a política municipal de patrimônio 

Para consolidar as diretrizes de proteção e transmissão da memória no município, a equipe de 

gestão cultural pode adotar as seguintes etapas práticas: 

1. Mapear os bens e manifestações culturais relevantes com base nos dados do diagnóstico 

territorial do município. 

2. Instituir ou reativar o Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, garantindo a 

presença de representantes da sociedade civil e de especialistas. 

3. Elaborar a legislação municipal sobre proteção do patrimônio, definindo as regras para 

inventário, tombamento e registro. 
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4. Realizar o inventário participativo dos primeiros bens materiais e imateriais prioritários. 

5. Estabelecer planos de salvaguarda e ações educativas para aproximar as escolas 

municipais da memória e do patrimônio local. 

 

Gestão de equipamentos e espaços culturais 

A gestão pública de equipamentos e espaços culturais — como bibliotecas, museus, centros 

culturais, teatros, lonas e praças públicas — exige equilibrar a preservação do patrimônio com 

o direito de acesso da população. Gerir esses locais não é apenas abrir portas ou agendar 

eventos; envolve coordenar infraestrutura, segurança, acessibilidade, atração de novos públicos 

e sustentabilidade operacional. Um equipamento mantido sem uso perde sua função social, 

enquanto uma ocupação desordenada sem plano de manutenção compromete a estrutura física 

e a segurança dos usuários. 

 

Os seis pilares da gestão de espaços culturais 

A administração eficaz de um espaço cultural repousa sobre seis dimensões fundamentais que 

devem atuar de forma integrada. O descaso com qualquer um desses pilares gera degradação 

do imóvel, ociosidade ou exclusão de parcelas da população. 

Pilar Foco de Gestão Objetivo Principal 

Programação 

Curadoria, diversidade de 

linguagens e continuidade das 

atividades. 

Garantir agenda regular que 

atenda a diferentes perfis de 

público. 

Manutenção 

Preventiva, corretiva e 

preservação do acervo ou 

edificação. 

Evitar interrupções nas 

atividades e prolongar a vida 

útil do espaço. 

Acessibilidade 
Arquitetônica, comunicacional, 

atitudinal e financeira. 

Eliminar barreiras para pessoas 

com deficiência e grupos 

vulneráveis. 

Segurança 

Proteção do público, brigada de 

incêndio e planos de 

evacuação. 

Cumprir normas técnicas e 

proteger a integridade física e o 

patrimônio. 

Ocupação 
Regras de uso por grupos 

locais, editais e cessão de uso. 

Democratizar o espaço e 

combater o uso privilegiado 

por pequenos grupos. 

Públicos 

Mediação cultural, recepção, 

escuta ativa e formação de 

plateia. 

Construir vínculo comunitário 

e aumentar a frequência do 

equipamento. 
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Programação contínua e mediação cultural 

Um equipamento cultural não deve funcionar como mero auditório para aluguel ou eventos 

pontuais. A programação precisa combinar curadoria pública — alinhada às diretrizes do Plano 

Municipal de Cultura — e abertura para propostas da comunidade local. 

Uma grade equilibrada divide-se entre ações de difusão (espetáculos, exposições, exibições de 

cinema), ações de formação (oficinas, cursos, palestras) e ações de convivência livre (leitura, 

ensaios abertos, encontros de coletivos). A continuidade é o fator central: horários fixos e 

programação previsível criam a rotina de visitação. Além da agenda, a mediação cultural — 

realizada por educadores ou recepcionistas capacitados — transforma a visita em uma 

experiência acolhedora, ajudando o público a dialogar com as obras, acervos ou manifestações 

apresentadas. 

 

Plano de manutenção e operação de infraestrutura 

A conservação física dos espaços culturais municipais sofre frequentemente com a escassez de 

recursos e a ausência de rotinas estruturadas. A melhor prática para evitar reformas 

emergenciais de alto custo é a implementação de um plano de manutenção dividido em três 

níveis. 

• Manutenção preventiva: Inspeções diárias e mensais em calhas, telhados, sistemas 

elétricos, ar-condicionado, projetores e equipamentos de som. Limpeza contínua e 

controle de pragas (especialmente em bibliotecas e museus que abrigam acervos em 

papel ou madeira). 

• Manutenção corretiva prioritária: Reparo imediato de vazamentos, fiação exposta, 

falhas em elevadores de acessibilidade e quebras em portas de emergência. 

• Preservação patrimonial: Caso o equipamento seja um bem tombado ou de interesse 

histórico, qualquer intervenção física deve respeitar as normas de conservação 

restaurativa, exigindo autorização do órgão de proteção do patrimônio. 

 

Acessibilidade plena e segurança do patrimônio 

Garantir o acesso universal significa ir além de construir rampas. A acessibilidade em 

equipamentos culturais divide-se em quatro dimensões obrigatórias: 

• Arquitetônica: Rampas com inclinação adequada, elevadores ou plataformas 

elevatórias, banheiros adaptados, assentos reservados para pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida e sinalização tátil no piso. 

• Comunicacional: Disponibilização de tradução em Libras, audiodescrição em 

espetáculos e exposições, textos em Braille ou fontes ampliadas e sinalização clara por 

pictogramas. 

• Atitudinal: Capacitação continuada de toda a equipe do espaço (do porteiro ao diretor) 

para atendimento respeitoso, sem capacitismo ou discriminação. 

• Financeira e Territorial: Gratuidade ou preços populares em atividades cobradas, 

combinados com estratégias de transporte que conectem bairros periféricos ao 

equipamento. 
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Na dimensão da segurança, todo equipamento público deve possuir o Auto de Vistoria do Corpo 

de Bombeiros (AVCB) atualizado, rotas de fuga sinalizadas, extintores dentro da validade, 

equipe treinada para evacuação e controle rigoroso da lotação máxima permitida por ambiente. 

 

Modelos de ocupação e instrumentos de gestão 

A democratização do uso dos espaços exige regras claras para que artistas, grupos locais e 

produtores possam utilizar a infraestrutura pública de forma justa e transparente. 

 

A ocupação de um equipamento cultural municipal deve ser regida por critérios públicos, 

transparentes e impessoais, priorizando a diversidade de expressões e a produção local. 

 

Para regulamentar essa ocupação, o município deve utilizar instrumentos formais: 

• Editais de ocupação: Chamamentos públicos periódicos para selecionar projetos 

artísticos e educativos que ocuparão pautas da pauta do equipamento, prevendo ou não 

ajuda de custo. 

• Termos de permissão de uso: Documentos que regem a cessão temporária do espaço 

para ensaios, reuniões comunitárias ou eventos parceiros, detalhando responsabilidades 

sobre danos, limpeza e horários. 

• Conselhos gestores ou comissões paritárias: Mecanismos de governança local que 

incluem representantes da comunidade e dos usuários na definição da programação e na 

avaliação do funcionamento do espaço. 

 

Roteiro de diagnóstico rápido para gestão de equipamentos 

Para avaliar a situação atual de um equipamento cultural sob sua responsabilidade, aplique o 

checklist operacional abaixo. 

• O equipamento possui Alvará de Funcionamento e Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros (AVCB) válidos? 

• Existe uma agenda regular de manutenção preventiva cobrindo elétrica, hidráulica, 

cobertura e climatização? 

• O espaço oferece acessibilidade arquitetônica completa (rampas, banheiros adaptados) 

e sinalização adequada? 

• Há regulamento público e transparente para que grupos locais solicitem o uso dos 

espaços de ensaio ou pautas da grade? 

• A programação atende a diferentes faixas etárias e contempla linguagens artísticas 

variadas ao longo do mês? 

• A equipe do espaço passa por treinamento periódico para recepção de público, mediação 

e atendimento inclusivo? 
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Economia criativa e desenvolvimento territorial 

A economia criativa posiciona a cultura como um vetor dinamizador do desenvolvimento 

territorial. Longe de se limitar ao entretenimento ou a eventos isolados, o setor criativo engloba 

processos de produção, distribuição e consumo de bens e serviços que têm a subjetividade, a 

memória e a imaginação como insumos centrais. No âmbito municipal, essa dinâmica conecta 

a dimensão simbólica das manifestações locais ao fortalecimento de arranjos produtivos, 

geração de trabalho e distribuição de renda. 

O grande desafio da gestão pública consiste em impulsionar o valor econômico do setor sem 

instrumentalizar ou esvaziar seu valor intrínseco. A cultura não deve ser reduzida a uma mera 

mercadoria urbana ou atração turística descartável. Trata-se de construir um ambiente favorável 

para que trabalhadores da cultura, coletivos e pequenos empreendedores permaneçam em seus 

territórios e vivam com dignidade de suas produções, preservando a identidade e a coesão social 

da comunidade. 

 

O Duplo Valor da Cultura no Desenvolvimento Local 

Para estruturar políticas públicas eficientes, o gestor cultural deve equilibrar a dimensão 

econômica com o valor simbólico e social dos bens culturais. Quando o poder público atua 

nesse campo, ele busca fortalecer a cadeia produtiva mantendo os direitos culturais da 

população no centro da agenda. 

 

O desenvolvimento territorial sustentável ocorre quando o crescimento econômico gerado 

pela cultura reverte em autonomia para os fazedores locais e preservação do patrimônio 

comunitário. 

 

A integração entre as diferentes dimensões da cultura garante que o avanço econômico não 

resulte no apagamento das identidades locais: 

• Dimensão Simbólica: Preserva as narrativas, os saberes tradicionais, o sentimento de 

pertencimento e as linguagens artísticas próprias do município. 

• Dimensão Social: Promove a inclusão, fortalece a coesão comunitária e oferece 

alternativas de trabalho e formação para populações historicamente marginalizadas. 

• Dimensão Econômica: Gera empregos diretos e indiretos, atrai investimentos, estimula 

o comércio local e amplia a arrecadação do município por meio de cadeias produtivas 

integradas. 

 

Instrumentos de Estruturação da Economia Criativa 

A consolidação de um ecossistema criativo territorial exige intervenções públicas estruturadas. 

Em vez de ações pontuais, a gestão municipal precisa implementar mecanismos que conectem 

quem produz, quem consome e quem apoia a cultura. 
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Instrumento Mecanismo de Atuação Impacto no Território 

Empreendimentos Criativos 

Apoio técnico, formalização de 

microempreendedores e 

incentivo a cooperativas 

culturais. 

Sustentabilidade financeira de 

artistas e autonomia de 

pequenos produtores. 

Feiras Municipais e 

Integradas 

Criação de espaços públicos 

periódicos para 

comercialização direta entre 

criador e público. 

Circulação de renda local, 

eliminação de intermediários e 

ocupação do espaço urbano. 

Rotas Culturais e Turísticas 

Mapeamento e sinalização de 

circuitos que integram 

patrimônio, gastronomia e 

artes. 

Distribuição do fluxo de 

visitantes para além dos centros 

urbanos tradicionais. 

Formação Profissional 

Capacitação em gestão de 

projetos, elaboração de 

portfólios, precificação e 

tecnologia. 

Profissionalização da cadeia 

produtiva e aumento da 

competitividade dos agentes 

locais. 

 

 

Apoio à Produção Local e Descentralização 

O apoio público à economia da cultura deve priorizar a descentralização. Quando investimentos 

e infraestruturas ficam restritos às áreas centrais, a produção das periferias e zonas rurais sofre 

com a invisibilidade e a dependência de intermediários. O papel da secretaria municipal é criar 

condições equitativas de produção, circulação e consumo em todo o mapa do município. 

Isso se viabiliza por meio do fomento contínuo, da cessão de uso de equipamentos públicos 

subutilizados para ensaios e feiras, e do estímulo à compra local nas contratadas do próprio 

município. Ao adquirir produtos artesanais ou contratar serviços artísticos locais para 

campanhas e eventos oficiais, a prefeitura dá o exemplo e injeta recursos diretamente na 

economia comunitária. 

Outra frente central é a qualificação formal dos trabalhadores da cultura. Capacitar artesãos, 

mestres tradicionais e jovens criativos em temas como precificação justa, cooperativismo, 

marketing digital e acesso a editais transforma a vocação artística local em uma atividade 

economicamente viável de longo prazo. 

 

Estudo de Caso: Matriz de Conexão Territorial 

Para aplicar esses conceitos, analise o exemplo de estruturação da Rota Cultural e Gastronômica 

do Vale, uma iniciativa voltada para dinamizar um distrito rural com forte tradição artesanal e 

gastronômica: 
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Componente do Projeto Ação Estratégica da Gestão Resultado Socioeconômico 

Mapeamento dos Ativos 

Cadastramento dos mestres 

artesãos e produtores de 

gastronomia tradicional do 

distrito. 

Identificação de 45 famílias 

produtoras até então informais. 

Qualificação e Formação 

Oficinas de gestão de pequenos 

negócios, vigilância sanitária e 

precificação de artigos. 

Formalização de artesãos como 

MEIs e melhoria no 

acabamento dos produtos. 

Infraestrutura e Difusão 

Instalação de sinalização 

turística e criação de uma feira 

quinzenal na praça principal. 

Aumento da permanência do 

visitante e consumo direto com 

os produtores. 

 

Para calcular a estimativa do impacto financeiro direto da feira quinzenal na economia local, o 

gestor pode aplicar a seguinte fórmula de circulação de renda: 

 

renda_gerada = número_de_expositores * vendas_médias_por_estande * 
edições_por_ano 

expositores = 30 

vendas_médias_por_estande = 450 

edições_por_ano = 24 

renda_gerada = 30 * 450 * 24 

renda_gerada = 324000 

 

Nesse cenário, a realização contínua do evento injeta R$ 324.000,00 por ano diretamente na 

economia do distrito, fortalecendo a renda familiar sem afastar os trabalhadores de seus 

territórios de origem. 

 

Conectando Economia Criativa ao Plano Municipal 

Ao desenhar políticas de economia da cultura, a gestão deve integrar essas metas ao Plano 

Municipal de Cultura. A sustentabilidade dos empreendimentos criativos não pode depender de 

governos específicos, mas sim de uma política pública contínua que enxergue o território como 

um ecossistema vivo de produção, memória e emancipação social. 

 

Comunicação e formação de públicos 

Uma política cultural só cumpre seu papel democrático quando a população toma conhecimento 

das ações, ocupa os espaços disponíveis e se apropria do patrimônio local. Equipamentos bem 
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equipados e programas estruturados perdem eficácia se a informação fica restrita aos grupos 

que já frequentam o circuito cultural habitual. 

Planejar a comunicação e a formação de públicos exige superar a mera divulgação de eventos. 

Trata-se de construir pontes contínuas entre a produção cultural, o patrimônio do município e 

os moradores de todas as regiões, eliminando barreiras físicas, econômicas, informacionais e 

atitudinais. 

 

Comunicação pública versus divulgação comercial 

A comunicação na gestão cultural municipal difere da publicidade comercial. Enquanto o setor 

privado foca no retorno financeiro e em perfis de consumo específicos, a comunicação pública 

cultural visa a garantia de direitos, a transparência e o acesso universal. 

Para alcançar a população de forma ampla, o município deve diversificar os canais de contato, 

combinando meios digitais e presenciais descentralizados. Informações sobre horários de 

funcionamento de museus, oficinas gratuitas, editais e apresentações nos bairros precisam 

circular onde o cidadão está. 

Canal de Comunicação Foco de Atuação Estratégia de Alcance 

Redes sociais e portal oficial 

Informação rápida, 

programação semanal e 

serviços. 

Linguagem acessível, formatos 

visuais e dados atualizados. 

Mídias comunitárias e rádios 

locais 

Alcance territorial nos bairros e 

periferias. 

Avisos em áudio, entrevistas 

com artistas locais e vinhetas. 

Material impresso 

descentralizado 

População com baixo acesso 

digital. 

Cartazes e panfletos em 

unidades de saúde, escolas e 

ônibus. 

Articulação territorial direta 
Comunidades específicas e 

lideranças locais. 

Carros de som, lideranças 

comunitárias e mediação 

presencial. 

 

 

Acessibilidade informacional e atitudinal 

A garantia do acesso à cultura depende da eliminação de barreiras que impedem a participação 

plena de pessoas com deficiência, idosos ou públicos historicamente marginalizados. A 

acessibilidade deve ser planejada desde a concepção das peças de comunicação até a realização 

das atividades. 

A dimensão informacional exige a utilização de múltiplos formatos de linguagem. Já a 

dimensão atitudinal requer a capacitação das equipes dos espaços culturais para acolher a 

diversidade do público sem discriminação ou preconceito. 
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A acessibilidade cultural não é um acréscimo opcional, mas uma dimensão essencial dos 

direitos culturais que deve integrar todo o planejamento da gestão pública. 

 

• Audiodescrição: Inclusão de descrições detalhadas de imagens nas redes sociais e 

conteúdos em áudio para obras visuais e espetáculos. 

• Língua Brasileira de Sinais (Libras): Presença de intérpretes de Libras em vídeos 

oficiais, transmissões e eventos presenciais. 

• Texto acessível e contraste: Uso de fontes de fácil leitura, cores com alto contraste e 

linguagem simples, evitando termos técnicos excessivos. 

• Sinalização física e tátil: Identificação clara dos espaços com piso tátil, mapas táteis e 

sinalização visual intuitiva. 

 

Estratégias de mediação cultural e formação de público 

Formar público não significa apenas preencher assentos em um auditório, mas criar condições 

para que as pessoas desenvolvam uma relação de pertencimento, crítica e fruição com as 

manifestações culturais e o patrimônio do município. A mediação cultural atua no espaço entre 

a obra ou o bem patrimonial e o espectador. 

As ações de mediação transformam a visita passiva em uma experiência educativa e 

participativa. Para isso, a gestão cultural deve articular parcerias contínuas com a rede pública 

de ensino, associações de bairro e coletivos locais. 

• Visitas mediadas e integradas: Circuitos guiados em museus, centros históricos e 

equipamentos culturais que estimulem o diálogo e a troca de saberes, em vez de 

palestras unidirecionais. 

• Oficinas práticas de experimentação: Atividades manuais, artísticas ou patrimoniais 

realizadas após a fruição de um espetáculo ou exposição. 

• Conversas com artistas e mestres tradicionais: Encontros abertos entre o público e os 

criadores ou detentores do patrimônio imaterial para debate sobre os processos de 

criação e preservação. 

• Programas de formação continuada: Cursos, clubes de leitura e oficinas de longa 

duração que aprofundem o conhecimento dos participantes em diferentes linguagens 

artísticas. 

 

Elaboração do plano de comunicação e público 

Para garantir que a produção cultural e o patrimônio cheguem a toda a sociedade, o gestor 

municipal deve estruturar um plano de ação integrado. Esse planejamento previne ações 

isoladas e garante o uso eficiente dos recursos públicos. 

Passo 1: Mapeamento de públicos e territórios desatendidos 

Passo 2: Definição de canais de comunicação e formatos acessíveis 
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Passo 3: Estabelecimento de parcerias intersetoriais (Educação, Assistência 
Social) 

Passo 4: Programação de ações de mediação e transporte integrados 

Passo 5: Avaliação contínua de alcance e perfil dos participantes 

 

Roteiro prático para ampliação do acesso cultural 

Abaixo está uma estrutura de planejamento para ser aplicada na divulgação e mediação de uma 

atividade cultural municipal, garantindo diversidade e inclusão no acesso. 

1. Diagnóstico do público-alvo: Identifique quais bairros ou grupos sociais não costumam 

frequentar o equipamento cultural envolvido. 

2. Adequação da linguagem: Produza o material informativo em formato digital com 

audiodescrição, versão impressa com texto legível e chamadas em áudio para rádios 

comunitárias. 

3. Logística de acesso: Avalie a necessidade de articular transporte para estudantes ou 

moradores de periferias distantes do local da atividade. 

4. Recepção e mediação: Organize a equipe de atendimento para realizar a mediação 

cultural, garantindo acolhimento e acessibilidade em Libras. 

5. Registro e escuta: Aplique formulários simples de escuta ao final da atividade para 

identificar a origem dos participantes e recolher sugestões para ações futuras. 
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MONITORAMENTO, TRANSPARÊNCIA E 

MELHORIA DA GESTÃO 
 

Indicadores para políticas culturais 

Acompanhar a execução de uma política pública cultural exige mais do que constatar a 

realização de eventos ou a entrega de equipamentos. É preciso verificar se os recursos 

investidos e as ações programadas estão efetivamente gerando as transformações almejadas no 

município. A medição contínua da gestão cultural permite corrigir rotas, prestar contas à 

sociedade com base em dados concretos e fundamentar a tomada de decisões. 

Para garantir que o acompanhamento seja eficiente, a gestão pública deve estabelecer 

indicadores que reflitam a trajetória completa da política cultural, desde a alocação do 

orçamento até os efeitos de longo prazo no território. 

 

A cadeia de valor das políticas culturais 

Os indicadores de gestão cultural dividem-se em cinco níveis encadeados. Compreender a 

diferença entre cada tipo evita que a gestão confunda o simples esforço operacional com o 

alcance de resultados reais. 

Tipo de Indicador Foco de Mensuração Exemplo Prático 

Recursos (Inputs) 
Insumos financeiros, humanos 

e materiais alocados. 

Volume de recursos do Fundo 

Municipal de Cultura 

executado. 

Atividades (Processes) 
Ações, etapas operacionais e 

rotinas realizadas. 

Número de oficinas de 

capacitação ministradas. 

Produtos (Outputs) 
Entregas diretas e bens gerados 

pelas atividades. 

Quantidade de turmas 

formadas ou editais publicados. 

Alcance (Outcomes) 
Acesso, participação e público 

efetivamente atingido. 

Número de participantes por 

região do município. 

Impacto (Impacts) 

Transformações estruturais, 

sociais e econômicas no 

território. 

Variação no nível de renda dos 

trabalhadores da cultura locais. 

 

 

Um erro comum na gestão municipal é considerar a publicação de um edital ou a realização 

de uma oficina como o resultado final da política cultural. 
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Enquanto os recursos, atividades e produtos medem o esforço de gestão, o alcance e o impacto 

medem a efetividade social da ação pública. O monitoramento completo exige o 

acompanhamento equilibrado dessas cinco dimensões. 

 

Vinculação de indicadores às metas do Plano Municipal de Cultura 

Os indicadores não devem ser criados de forma isolada; eles precisam responder diretamente 

aos objetivos estratégicos estabelecidos no Plano Municipal de Cultura. Ao desdobrar uma meta 

de longo prazo em indicadores mensuráveis, a gestão estabelece uma linha de base para 

comparar a situação inicial do município com o progresso alcançado. 

Para que uma meta seja acompanhada com precisão, a fórmula de cálculo do indicador deve ser 

clara e padronizada. Veja a estrutura de mensuração para uma meta de descentralização cultural: 

 

Meta PMC: Ampliar a oferta de oficinas culturais nas zonas rurais e 
periféricas. 

Indicador de Produto = Total de oficinas realizadas nos bairros periféricos 

Indicador de Alcance = (Atendimentos em bairros periféricos / Atendimentos 
totais do município) * 100 

Indicador de Efetividade Territorial = (Bairros cobertos com ações culturais 
/ Total de bairros do município) * 100 

 

Se o objetivo estratégico do município é a valorização dos trabalhadores da cultura, os 

indicadores de recursos (orçamento alocado em editais) e de alcance (número de pareceristas e 

proponentes contemplados) devem ser acompanhados simultaneamente para verificar se a 

distribuição dos recursos atinge diferentes linguagens e perfis de agentes locais. 

 

Critérios para a seleção de indicadores simples e úteis 

A tentação de criar dezenas de métricas pode inviabilizar o monitoramento em municípios com 

equipes reduzidas. Para a gestão pública local, a simplicidade e a utilidade prática devem 

orientar a escolha do painel de indicadores. 

• Relevância: O indicador deve medir um aspecto central da política pública, diretamente 

ligado às prioridades do governo e da sociedade civil. 

• Viabilidade de coleta: Os dados necessários para calcular o indicador devem ser 

acessíveis e fáceis de obter dentro da rotina administrativa já existente. 

• Clareza de interpretação: O resultado do indicador precisa ser facilmente 

compreendido por gestores, conselheiros de cultura e cidadãos. 

• Periodicidade definida: A medição deve ocorrer em intervalos regulares (mensal, 

semestral ou anual) para permitir a comparação histórica. 
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Ao selecionar o conjunto final de métricas, a gestão municipal deve priorizar indicadores que 

possam ser acompanhados com os recursos operacionais já disponíveis, garantindo a 

continuidade do processo de monitoramento ao longo de toda a gestão. 

 

Coleta, organização e uso de dados 

A formulação de indicadores para a gestão cultural municipal exige uma estrutura capaz de 

transformar informações esparsas em dados organizados. Sem rotinas padronizadas de coleta, 

os dados sobre público, orçamento, equipamentos e territórios tornam-se fragmentados, 

inviabilizando o acompanhamento contínuo das políticas públicas locais. 

Estruturar uma rotina de dados significa definir o que medir, como registrar e de que maneira 

utilizar essas informações sem sobrecarregar a equipe técnica nem violar diretrizes de 

privacidade de dados. 

 

Categorias e Métodos de Coleta de Dados Culturais 

Para acompanhar a execução do Plano Municipal de Cultura e a eficiência dos projetos, a gestão 

precisa sistematizar informações de diferentes áreas operacionais e territoriais. 

Categoria Variáveis Coletadas Método de Coleta 

Público e Participação 

Número de visitantes, perfil 

socioeconômico, faixa etária e 

frequência de público. 

Listas de presença, formulários 

digitais de inscrição e 

pesquisas amostrais 

presenciais. 

Execução Orçamentária 

Valores liquidados por edital, 

execução do Fundo Municipal 

e saldo de projetos. 

Relatórios do sistema de 

contabilidade e planilhas de 

acompanhamento 

orçamentário. 

Equipamentos Culturais 

Taxa de ocupação dos pauta, 

dias de funcionamento, estado 

de conservação e acervo. 

Cadernos de bordo dos 

espaços, registros de reserva e 

inventários operacionais. 

Projetos e Territórios 

Projetos financiados, 

linguagem artística, público 

atendido e bairro/distrito 

beneficiado. 

Relatórios de prestação de 

contas de editais e formulários 

de mapeamento territorial. 

 

 

A padronização dos campos de coleta entre diferentes setores é o que permite cruzar dados de 

público e investimento por território. 
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Qualidade da Informação e Proteção de Dados Pessoais 

A utilidade de um dado depende diretamente da sua confiabilidade. A coleta de informações na 

gestão pública deve evitar inconsistências comuns, como registros duplicados, campos em 

branco ou dados desatualizados. 

Para garantir a qualidade da informação e respeitar a legislação vigente, a gestão deve observar 

as seguintes regras práticas: 

• Consistência nos cadastros: Definir formatos fixos para datas, nomes de bairros e 

categorias artísticas evita erros de digitação e duplicidade nos relatórios. 

• Minimização de dados na LGPD: A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018) exige que a prefeitura colete apenas os dados pessoais estritamente 

necessários para a finalidade pública declarada. 

• Consentimento e transparência: Formulários de inscrição ou listas de presença devem 

conter cláusula clara explicando a finalidade do uso dos dados e garantindo a 

anonimização de informações sensíveis em relatórios públicos. 

• Segurança no armazenamento: Arquivos com dados pessoais de artistas e cidadãos 

precisam ser armazenados em pastas com acesso restrito aos servidores responsáveis 

pelo atendimento. 

 

Rotina Operacional para Coleta e Análise de Dados 

A montagem de um fluxo contínuo de dados não exige softwares complexos. Uma rotina básica 

bem executada depende do alinhamento entre prazos, instrumentos e responsáveis no cotidiano 

da secretaria ou departamento de cultura. 

1. Definição dos instrumentos de registro: Padronizar planilhas ou formulários 

padronizados para cada tipo de evento, equipamento ou edital. 

2. Atribuição de responsabilidades: Designar formalmente quem recolhe os formulários 

físicos ou digitais e quem consolida as informações ao final de cada semana ou mês. 

3. Consolidação mensal: Agrupar as planilhas individuais em uma base de dados 

centralizada da gestão municipal. 

4. Análise de consistência: Verificar se há falhas no preenchimento ou discrepâncias 

numéricas antes de gerar relatórios operacionais. 

5. Apuração de indicadores quinzenal ou mensal: Calcular a variação dos números em 

relação às metas do plano cultural. 

 

Uso de Evidências na Tomada de Decisão 

A análise dos dados consolidados serve para orientar ajustes contratuais, remanejamento de 

recursos e correções de rota durante a execução das políticas culturais. A tomada de decisão 

baseada em evidências substitui impressões subjetivas por fatos mensuráveis. 

Considere a avaliação do custo por beneficiário direto em uma ação cultural contínua. A fórmula 

simples para calcular esse indicador é: 
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Custo por Beneficiário = Valor Total Executado / Número Total de Participantes 

 

Se um centro cultural localizado em um determinado bairro apresenta um custo por participante 

desproporcionalmente alto comparado aos demais equipamentos do município, a gestão deve 

analisar os dados territoriais para identificar a causa. A partir dessas evidências, a equipe pode 

decidir entre remanejar a divulgação, alterar os horários das oficinas ou redirecionar parte do 

orçamento para áreas periféricas com maior demanda represada. 

 

Transparência e comunicação de resultados 

A transparência na gestão cultural pública vai além de cumprir obrigações legais de publicação 

em diários oficiais. Ela consiste em transformar dados operacionais, orçamentários e de 

desempenho em informações acessíveis, permitindo que a sociedade compreenda como as 

diretrizes culturais são executadas e quais impactos geram no território. 

Quando o município comunica de forma clara como os recursos foram distribuídos, quais 

critérios fundamentaram as decisões dos editais e quais foram os resultados alcançados, ele 

fortalece a prestação de contas (accountability), estimula o controle social pelo Conselho 

Municipal de Cultura e consolida a confiança da população nas instituições públicas. 

 

Dimensões da transparência na gestão cultural 

Para garantir uma gestão transparente e orientada ao interesse público, a administração 

municipal precisa divulgar de maneira contínua os diferentes aspectos da política cultural. Isso 

abrange desde a fase de planejamento e seleção até a entrega final dos projetos e a medição de 

seus impactos. 

Dimensão da Transparência Conteúdo a Divulgar Objetivo Principal 

Recursos e Orçamento 

Montante do Fundo Municipal 

de Cultura, repasses federais e 

estaduais, e despesas por 

equipamento. 

Demonstrar a origem e a 

destinação dos recursos 

financeiros aplicados na 

cultura. 

Critérios e Editais 

Regulamentos, composição de 

comissões de seleção, 

pontuações e pareceres 

motivados. 

Garantir isonomia, 

imparcialidade e 

previsibilidade no acesso aos 

mecanismos de fomento. 

Decisões e Deliberações 

Atas de reuniões do Conselho 

de Cultura, relatórios de 

conferências e portarias 

operacionais. 

Dar visibilidade aos processos 

decisórios e às pactuações com 

a sociedade civil. 
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Resultados e Indicadores 

Número de beneficiários, 

alcance territorial, público 

pagante e gratuito, e metas 

atingidas do plano. 

Evidenciar a eficácia e o valor 

público gerado pelas ações 

culturais executadas. 

 

 

Tradução de dados técnicos para a linguagem cidadã 

Um dos principais obstáculos à transparência é o uso excessivo de jargões jurídicos, 

orçamentários ou burocráticos. A informação só promove o controle social quando é 

compreendida sem esforço por qualquer cidadão. 

Para tornar a comunicação pública acessível e eficiente, a gestão deve adotar os seguintes 

critérios práticos: 

• Clareza vocabular: substituir termos técnicos como liquidação de empenho por 

explicações diretas, como pagamento realizado após comprovação do serviço. 

• Contextualização de valores: em vez de apresentar apenas planilhas brutas de gastos, 

contextualizar o orçamento mostrando o custo médio por habitante ou a porcentagem 

de cobertura territorial alcançada. 

• Acessibilidade de formatos: utilizar infográficos, resumos executivos em PDF e 

tabelas simplificadas, além de manter os dados abertos e pesquisáveis para órgãos de 

controle e pesquisadores. 

• Diversificação de canais: combinar publicações no Portal da Transparência com 

divulgação em redes sociais, murais nos equipamentos culturais do município e 

transmissões das reuniões do conselho. 

 

Estruturação de relatórios e painéis de resultados 

A divulgação dos indicadores definidos durante o planejamento estratégico exige uma estrutura 

lógica de apresentação. Um relatório de gestão cultural não deve ser uma simples lista de 

eventos realizados, mas sim uma demonstração consolidada entre o que foi planejado e o que 

foi efetivamente entregue à comunidade. 

Um painel sintético de prestação de contas de uma política ou edital cultural deve conter três 

blocos essenciais: 

1. Contexto e metas: apresentação dos objetivos estratégicos vinculados ao Plano 

Municipal de Cultura e do montante financeiro investido na ação. 

2. Execução e cobertura: detalhamento dos dados quantitativos de participação, 

distribuição geográfica dos projetos contemplados, acessibilidade oferecida e públicos 

atendidos. 

3. Avaliação e aprendizados: síntese dos indicadores de impacto, principais desafios 

operacionais enfrentados e recomendações para as edições futuras. 
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A transparência efetiva ocorre quando a informação é fornecida em tempo hábil para que a 

população possa acompanhar, questionar e contribuir com a melhoria da gestão pública. 

 

Fortalecimento da confiança e do controle social 

A comunicação periódica e responsável dos resultados fecha o ciclo de governança municipal. 

Ao perceber que as decisões são fundamentadas em critérios técnicos e que os recursos geram 

retorno social mensurável, a comunidade cultural e a população em geral passam a atuar como 

parceiras da administração pública. 

Além disso, a transparência ativa reduz a necessidade de pedidos formais de informação, 

simplifica os processos de auditoria interna e externa e protege os gestores públicos contra 

alegações de favoritismo ou má aplicação de verbas. Uma gestão cultural transparente consolida 

a cultura como uma política pública perene, legítima e indispensável ao desenvolvimento do 

município. 

 

Avaliação e revisão do planejamento 

A avaliação e a revisão do planejamento estratégico representam a etapa final do ciclo de gestão 

pública da cultura. Após definir diretrizes no Plano Municipal de Cultura, executar projetos, 

alocar recursos e coletar dados de acompanhamento, a gestão municipal precisa analisar 

formalmente o que funcionou, o que apresentou desvios e quais metas exigem repactuação. 

Revisar o planejamento não significa abandonar a visão estratégica de longo prazo, nem admitir 

falha na elaboração inicial do plano. Pelo contrário, a atualização periódica com base em 

evidências e participação social é o mecanismo que garante que as políticas culturais 

permaneçam conectadas com a realidade das comunidades e adaptáveis a mudanças 

orçamentárias, sociais ou territoriais. 

 

O ciclo de melhoria contínua na gestão pública da cultura 

A consolidação de uma política pública contínua depende da transição de uma gestão reativa 

para um modelo de melhoria contínua. No contexto municipal, o ciclo de planejamento deve 

articular a análise de dados operacionais à escuta dos atores culturais e da população. 

A revisão estratégica ocorre em horizontes temporais bem definidos para evitar ajustes 

improvisados. Enquanto a execução dos projetos exige monitoramento quinzenal ou mensal, a 

revisão do plano de governo e do Plano Municipal de Cultura deve seguir marcos formais: 

• Revisão anual: Alinhada à elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), ajustando 

metas operacionais, cronogramas de editais e alocação de recursos financeiros. 

• Revisão plurianual: Geralmente realizada a cada dois ou quatro anos (em convergência 

com o Plano Plurianual (PPA)), voltada para a reavaliação de diretrizes estratégicas, 

inclusão de novos programas ou repactuação de metas de longo prazo. 
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O processo de revisão integra a informação quantitativa (dados de execução orçamentária, 

alcance de público, indicadores de impacto) e a informação qualitativa (percepção da 

comunidade artística, deliberações do Conselho Municipal de Cultura e escuta territorial). 

 

A revisão periódica do planejamento alinha os recursos públicos às necessidades reais do 

município sem romper com a continuidade da política cultural. 

 

Leitura de dados e identificação de desvios 

Para conduzir uma avaliação objetiva, o órgão gestor de cultura deve confrontar as metas 

pactuadas com os dados efetivamente coletados durante a execução dos projetos. Essa análise 

permite categorizar os desvios e determinar a causa raiz de cada inconsistência. 

Os desvios de planejamento costumam se dividir em três origens principais: operacional, 

orçamentária ou de contexto. 

Tipo de Desvio 
Indicadores 

Frequentes 
Causas Comuns Ação Corretiva 

Operacional 

Atraso no cronograma 

de editais; baixa 

adesão de 

proponentes; retardo 

na entrega de 

equipamentos. 

Burocracia excessiva 

nos processos de 

contratação; falhas na 

comunicação pública; 

gargalos na análise 

documental. 

Simplificação de 

procedimentos 

administrativos; 

capacitação de agentes 

locais; revisão dos 

prazos de execução. 

Orçamentário 

Inexecução de 

recursos do Fundo 

Municipal de Cultura; 

contingenciamento de 

verbas; custos acima 

do estimado. 

Crise arrecadatória 

municipal; falha na 

precificação dos 

termos de referência; 

atraso na liberação de 

repasses. 

Remanejamento 

orçamentário; busca de 

fontes complementares 

(editais 

estaduais/federais); 

adequação do escopo. 

De Contexto 

Metas de público não 

atingidas; desinteresse 

por certas linguagens; 

mudanças na dinâmica 

territorial. 

Alterações 

demográficas; eventos 

externos não previstos; 

desconexão entre a 

oferta cultural e as 

demandas locais. 

Repactuação formal de 

metas junto ao 

Conselho Municipal 

de Cultura; 

reorganização 

territorial das ações. 

 

A identificação precisa da causa evita correções inadequadas. Por exemplo, se uma meta de 

público em determinado centro cultural não foi atingida por falha de divulgação (desvio 

operacional), a solução exige o fortalecimento dos canais de comunicação, e não o 

cancelamento do programa cultural no local. 
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Participação social e transparência no processo de avaliação 

A avaliação do planejamento municipal de cultura não deve se restringir a uma reunião interna 

da equipe técnica do órgão gestor. A legitimidade das alterações nas prioridades e metas 

depende da transparência e da participação ativa das instâncias do Sistema Municipal de 

Cultura. 

O Conselho Municipal de Cultura desempenha papel central nesse processo. Cabe à gestão 

apresentar relatórios claros contendo os indicadores alcançados, os recursos executados e as 

propostas de ajuste. O conselho analisa os dados, aponta prioridades não atendidas e valida as 

alterações estratégicas. 

Para garantir uma avaliação verdadeiramente participativa, a gestão deve estruturar as seguintes 

etapas formais: 

1. Elaboração do Relatório de Gestão Cultural: Compilação dos dados de 

monitoramento, indicadores de alcance, execução financeira do Fundo de Cultura e 

balanço das metas do plano. 

2. Apresentação ao Conselho Municipal de Cultura: Sessão específica para debate dos 

resultados, análise crítica dos desvios e discussão de propostas de alteração. 

3. Escuta Pública Territorial: Realização de consultas públicas ou oficinas regionais para 

ouvir a comunidade cultural sobre o impacto das ações nos diferentes bairros e distritos. 

4. Devolutiva e Pactuação: Divulgação das decisões finais em portal de transparência e 

publicação da versão atualizada do planejamento. 

 

A transparência na prestação de contas dos resultados consolida a confiança entre a 

sociedade civil e a administração pública municipal. 

 

Consolidação da melhoria contínua na gestão municipal 

A conclusão da avaliação do planejamento deve resultar em um plano de ação atualizado para 

o ciclo seguinte. O aprendizado institucional acumulado durante o processo precisa ser 

documentado para que a memória da gestão cultural seja preservada, independentemente de 

trocas de equipe ou governos. 

Para garantir a efetividade do novo ciclo, verifique se a sua gestão cumpre as seguintes etapas 

institucionais: 
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